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Há um mês da realização do I Congresso 
Nacional da CUT, continua vigoroso o cicio 
das greves. O ascenso operário põe fim à 
carreira de velhos pelegos e clama por uma 
expressão política própria. É hora de 
organizar uma alternativa operária popular à 
crise da ditadura (págs. 7 a 13).



NACIONAL EM TEMPO:

A Constituinte em debate
A seguir, a opinião de três membrosdo Diretório Nacional do PT sobre a Constituinte.

Da Constituinte ao candidato único Por um debate mais amplo

As bandeiras liberais, como Eleições ou 
Constituinte, não têm um valor absoluto. 
São progressistas ou retrógradas conforme 
as circunstâncias históricas. Na Nicarágua 
pós-revolucionária a direita pediu eleições- 
já, como se a revolução não fosse a mani­
festação superior da vontade soberana de 
um povo. E nós aqui defendemos diretas-já 
e é progressista. Cabe então ver o significa­
do concreto da Constituinte hoje.

Ela tende a ser a legitimação de um novo 
pacto entre as elites para substituir o regime 
ditatorial-militar de 64 falido. É o ordena­
mento político-jurídico de uma outra forma 
do Estado burguês, ainda conservadora, re­
pressiva, excludente, restritiva e militariza- 
da, mas aberta que a dita ditadura militar e 
mais fechada que a democracia burguesa. A 
Constituinte aparece como coroamento e 
estabilização, com respaldo popular, dessa 
transição política pelo alto, como em 1945. 
Não por acaso Tancredo a considera a 
questão chave, pondo a eleição presidencial 
como comparativamente secundária.

De fato, eleições presidenciais levam a 
um confronto excludente entre programas, 
propostas e candidatos. Isto favorece a ex­
plicitação ao antagonismo de interesses po­
líticos e econômico-sociais entre explorado­
res e explorados. E pode preparar a desesta- 
bilização do provável governo conservador 
saído das urnas, semelhante ao que se passa 
em Administrações tipo Montoro. Abre as­
sim condições para que as massas se voltem 
em direção a uma alternativa independente 
e transformadora. A menos, é claro, que 
prevaleça o “ candidato único” das oposi- 
ções restringindo o processo a candidaturas 
conservadoras. Salvo isto, as diretas-já tor­
pedeiam o atual regime e também dificul­
tam o novo pacto entre as elites. Por isso 
fomos dos primeiros a defender que o PT 
principalizasse esta bandeira de ação.

“União nacional
Na Constituinte o confronto entre pro­

gramas, propostas e candidatos se dilui. Ela 
aparece como se fosse a representação da 
Nação acima das classes, alimentando afal- 
sa idéia da “ união nacional” contra a crise.

Por José Genoino

Ali, as bandeiras realmente essenciais para 
os trabalhadores seriam tratadas entre inú­
meras questões secundárias ou de direito 
apenas formal. E a inevitável rejeição des­
tas bandeiras surgiría como algo “ democrá­
tico” e normal, uma vez reconhecida a au­
tenticidade do órgão. Além disso, em elei­
ções constituintes, suspensa a vinculação do 
voto, a máquina eleitoral da burguesia pesa 
ainda mais que num pleito presidencial, 
condenando-nos a uma posição ultramino- 
ritária. E a Constituição, sendo legitimada 
amplamente, fica mais difícil de ser negada 
do que um governo. Isto não significa, é 
óbvio, deixar de participar da Constituinte, 
se convocada, mas indica o caráter da parti­
cipação.

Porém, mais importante que a Consti­
tuinte em si é a sua ligação com outros pon­
tos em discussão. De fato, se ela é aprovada 
como bandeira central do PT, como algo 
abrangente que supostamente permitiría 
abordar as demais exigências políticas e 
econômico-sociais realmente centrais para 
os trabalhadores, então fica preparado o 
“ programa único das oposições” , com a 
Constituinte e mais alguns pontos formula­
dos com tal generalidade que neles cabe 
qualquer coisa. Daí o “ candidato único” é 
mera decorrência. Por isso, mais importan­
te que uma definição simplista pró ou con­
tra a Constituinte é o desenvolvimento da 
plataforma própria do PT, como algo ine­
gociável, a partir dos 10 pontos atuais. Com 
bandeiras afirmativas, concretas, precisas e 
demarcatórias em relação aos conservado­
res. E claramente insubstituível pela Consti­
tuinte ou por generalidades vagas. Por 
exemplo: revogação das Salvaguardas 
Constitucionais e da LSN, liberdade sindi­
cal e direito real de greve, desmantelamento 
dos Órgãos de Segurança, responsabiliza­
ção dos implicados em crimes contra os di­
reitos humanos e a economia popular, rom­
pimento dos acordos com o FMI e não pa­
gamento (ou suspensão) da dívida externa, 
abonos extraordinários repondo as perdas 
salariais, escala móvel e aumento real dos 
salários, estabilidade no emprego e salário- 
desemprego, Reforma Agrária. Em suma, o 
contrário do “ programa único” . E a nega­
ção também do “ candidato único” .

A convocação de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte, reclamada desde 1977 por 
setores da oposição e mesmo por parcelas 
das classes dominantes, retornou a cena po­
lítica na esteira da campanha das diretas. E 
o próprio PT — que em 1980 julgara incon­
veniente inscrevê-la em seu programa, hoje 
é chamado a pronunciar-se a respeito, ain­
da que, neste momento, apenas para orien­
tar nossa bancada federal de uma subenten­
da constitucional que preve, para 1986 (seja 
sob que governo for), a convocação de uma 
Constituinte.

Do ponto de vista do PT, creio que tal 
definição deveria resultar das deliberações 
de um Encontro Nacional convocado espe­
cificamente para este fim. Tema polêmico, 
sobre o qual a maioria dos militantes e filia­
dos carece de informação, impõe-se, pois, 
um prévio e amplo debate que, pelo esclare­
cimento e pelo confronto das posições di­
vergentes, possa afastar o maniqueísmo e o 
principismo tão freqüentes entre nós. Seja 
como for, até em respeito ao grande núme­
ro de companheiros que, de longa data, 
vêem a bandeira da Constituinte como um 
instrumento tático poderoso para por um 
fim ao regime militar, não há mais como o 
partido furtar-se a uma resolução urgente, 
na linha do que determinou o último En­
contro Nacional (“ Rejeitada no Congresso 
Nacional a emenda Dante de Oliveira, o PT 
deve rearticular suas táticas, intensificando 
o d eb a te  so b re  a A ssem blé ia  
Constituinte” ).

Do meu ponto de vista, que sempre en­
tendí insuficientes as discussões sobre este 
tema em nosso partido, quero aqui apresen­
tar, neste espaço limitado, alguns pontos 
para reflexão, buscando assimilar também 
dos argumentos de outros companheiros li­
ções para minha própria intervenção políti- 
co-partidária.

Proposta Tática
Antes de tudo, acho que devemos pensar 

a constituinte como um instrumento de que 
se lança mão em uma tática determinada; 
no caso particular, da luta contra o regime

Por Rui Falcão

militar e pela democratização do país. Nes­
se contexto, trata-se de uma luta que, de 
imediato, não conduz à tomada e destrui­
ção do poder de Estado burguês e da cons­
trução do sindicalismo.

Se a vemos assim, a constituinte perde o 
seu caráter de panacéia, de fetiche. Não se 
trata, portanto, de combatê-la ou defendê- 
la por princípio, mas sim de saber se, nesta 
conjuntura em particular, ela pode consti­
tuir-se numa palavra de ordem mobilizado- 
ra, que impulsione movimentos sociais, tra­
balhadores e povo a condensarem, nesta 
campanha, a luta pelo fim do regime com a 
luta pela conquista de direitos e reivindica­
ções econômicas.

Outra questão importante: a convocação 
de uma constituinte, hoje, dada a correla­
ção de forças em presença (a menos para os 
que entendem que vivemos uma situação re­
volucionária ou pré-insurrecional) siginifi- 
cará o estabelecimento de um pacto, um 
compromisso, entre setores das classes do­
minantes entre si e, eventualmente, com 
participação popular. Que os limites desta 
participação dos trabalhadores e do povo 
seja mais ou menos ampla; que este pacto 
signifique ou não a institucionalização do 
regime militar sob novas formas; tudo isto 
dependerá do nível de consciência, de orga­
nização e de luta dos trabalhadores e do po­
vo. Nesse sentido, é preciso considerar o 
movimento pela constituinte como algo que 
crie condições para eliminar do país o regi­
me militar. Sob sua égide, não há condições 
para a convocação de uma assembléia am­
pla, democrática e soberana — a única pela 
qual se pode lutar.

Finalmente, é preciso responder se uma 
constituinte, hoje, pode ou não abrir espa­
ços políticos para a atuação política de no­
vos setores da população. Ela seria capaz de 
colocar em xeque todo o ordenado jurídico- 
político da ditadura que, por exemplo, não. 
reconhece os bóias-frias, o direito de greve,' 
a estabilidade no emprego, a autonomia 
sindical? Que direitos como estes venham a 
ser contemplados numa nova Constituição 
é fundamental. Que eles sejam respeitados é 
algo que diz respeito não à eficácia do Di­
reito ou da Constituição, m asâ ação políti­
ca das classes dominadas.

A constituinte e os trabalhadores
Por Virgílio Guimarães de Paula

I — Por que é importante para os traba­
lhadores a bandeira da Assembléia Consti­
tuinte, Livre, Soberana e Democrática?
Porque, em primeiro lugar, a luta pela der­
rubada da ditadura militar deve ser hoje o 
centro da atividade dos trabalhadores. Sem 
a derrubada da ditadura militar, os traba­
lhadores não conseguirão mudanças maio­
res e duradouras nas suas condições de vida 
e trabalho. E, como prova a experiência da 
Campanha pelas diretas já, essa luta, ao ex­
pressar toda a revolta dos oprimidos contra 
a ditadura, tem um potencial gigantesco de 
mobilização. Em segundo lugar, porque a 
bandeira da Assembléia Constituinte é a 
bandeira democrática que expressa de for­
ma mais clara e radical a exigência de uma 
nova ordem política, econômica e social. 
Aos trabalhadores não interessa uma mu­
dança superficial e parcial das leis, da reali­
dade do país. Aos trabalhadores interessa 
que 0 conjunto do país seja mudado. E es­
sas mudanças, para refletirem os interesses 
da maioria do país, têm que ser elaboradas 
em um forum mais democrático e livre.

II — Como cqmbinar hoje a luta pela As­
sembléia Constituinte, Livre, Soberana e 
Democrática com a luta pelas diretas já? A 
defesa da Assembléia Constituinte não é 
contraditória com a luta pelas diretas já. 
Pelo contrário; para dar à luta pelas diretas 
já o rumo que os acontecimentos exigem é 
essencial vinculá-la à defesa da Assembléia 
Constituinte.-Noventa por cento da popula­
ção quer as.diretas já; cinco milhões de bra- 
sileiios foram às ruas na maior campanha

de massas da história do país. No entanto, 
o Congresso Nacional, eleito de acordo 
com as leis da ditadura (Senadores biôni­
cos, restrições ao livre debate e organização 
partidária, forte deturpação da representa­
ção dos estados mais populosos em favor 
daqueles onde o PDS é mais forte graças à 
corrupção era, valendo-se das leis da dita­
dura, (necessidade da maioria dos 2/3 para 
emendar a Constituição) negou essa exigên­
cia.

O PT deve examinar, junto com outros 
parlamentares combativos, a tramitação 
das emendas pelas diretas já. Se isso não for 
possível e se o Congresso não aprovar as di­
retas já, é correto politicamente submeter- 
se a esta decisão? Não;-devemos dizer desde 
já: se o Congresso e.as leis moldadas pela 
ditadura impedem que caia o Colégio Elei­
toral, que caiam com ele: por uma Assem­
bléia Constituinte, Livre, Soberana e De­
mocrática, que restabeleça inclusive o direi­
to do povo eleger o presidente do País.

III — Assembléia Constituinte e indepen­
dência de classe. Há os que defendem a As­
sembléia Constituinte como forma de pro­
mover a conciliação de classes, dar mais le­
gitimidade a uma ordem política negociada 
com a ditadura.

Para o Partido dos Trabalhadores, a de­
fesa da Assembléia Constituinte deve ser 
uma forma de elevar a consciência, a orga­
nização e os direitos dos trabalhadores. E 
não para iludi-los ou enganá-los.

Em primeiro lugar, o PT deve defender 
que a convocação da Assembléia Consti­

tuinte seja precedida da derrubada da dita­
dura militar. Fazer uma Constituinte com a 
ditadura em vigor é uma-caricatura: não ha­
verá liberdade, não haverá o mínimo de de­
mocracia, a ditadura procurará embargar 
as decisões da Assembléia Constituinte que 
prejudiquem os capitalistas. Nós lutamos 
para que a Assembléia Constituinte seja 
convocada e suas decisões sejam garantidas 
por um governo dos trabalhadores, um go­
verno apoiado na força da organização dos 
trabalhadores e setores oprimidos de todo o
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País, como é o que existe, por exemplo, na 
Nicarágua.

Em segundo lugar, o PT deve levar a esta 
Constituinte um programa de transforma­
ções do país que seja discutido e propagan­
deado junto aos trabalhadores nas fábricas 
e locais de trabalho, no campo, junto às en­
tidades do movimento operário popular. 
Esse programa deve tomar como base a pla­
taforma política de dez pontos já discutida 
no Partido.
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Um passo importante: 
não a Tancredo.

Agora, o PT precisa
organizar a alternativa.

A crise da ditadura se apro­
funda

O último período foi pródigo em 
evidência de que a ditadura militar 
continua se enfraquecendo com 
suas divisões, tornando-se incapaz 
de retomar as iniciativas. Os brasi­
leiros assistiram o PDS entrar em 
rota de colisão a partir do lança­
mento da proposta de realização de 
consultas prévias na base do parti­
do para a escolha do candidato à 
presidente da República. Dois pre­
sidentes do PDS renunciaram ao 
cargo, formalizou-se a dissidência 
do PDS e dois presidenciáveis, Au- 
reliano Chaves e Marco Maciel, de­
sistiram de se submeter à Conven­
ção do partido.

O episódio da votação das emen­
das constitucionais propostas por 
Figueiredo só acrescentou mais difi­
culdades ao governo. Perdendo po­
sições no Senado, o governo optou 
pela retirada da emenda, abrindo 
ainda mais os seus flancos.

Este enfraquecimento da ditadu­
ra só fortalece as chances de se con­
quistar a realização de eleições dire­
tas já.

O PMDB capitaneia a 
traição

O PMDB, porém, desde a derro­
ta da emenda Dante de Oliveira to­
mou claramente o rumo inverso. A 
estratégia agora é lançar Tancredo 
para obter uma maioria no Colégio 
Eleitoral através da aliança com os 
setores dissidentes do PDS.

O PMDB não tem todas as suas 
fileiras já convencidas de que o ru­
mo a ser tomado é este. Mas esta 
decisão conta com o apoio dos go­
vernadores do partido, da grande 
maioria dos parlamentares na Câ­
mara dos Deputados e do Senado, 
das correntes de esquerda que se 
abrigam no PMDB. No início de 
agosto será realizada sua Conven­
ção. É o prazo que os tancredistas 
têm para atacar e fazer recuar a po­
sição dos parlamentares do chama­
do grupo Só Diretas, que assinaram 
um manifesto comprometendo-se a 
não ir votar no Colégio.

O PDT acabará por seguir a Tan­
credo. Restará o apoio da dissidên­
cia do PDS com grandes chances de 
ser consolidado.

Salvo algum imprevisto, a candi­
datura Tancredo nas próximas se­
manas consolidará a sua força co­
mo expressão de um amplo pacto 
político e procurará limpar o cami­
nho da conciliação com a ditadura.

O PT rechaça a 
candidatura Tancredo

No campo do PT, os fatos no úl­
timo período não foram menos im­

portantes. Durante um curto mas 
perigoso momento, membros da di­
reção nacional do partido, sofrendo 
a pressão dos partidos da oposição 
burguesa, acenaram apoiar a candi­
datura única das oposições, na ver­
dade, o apoio a um candidato bur­
guês moderado.

Após o dramático empate na reu­
nião do Diretório Nacional, houve 
um processo rico: as bases do parti­
do em sua principal trincheira, São 
Paulo reagiram com força; a con­
venção fluminense rechaçou por 
unanimidade a proposta; posicio­
namentos contrários se generaliza­
ram em outros estados.

O PT decidiu agora negar o 
apoio a candidatura Tancredo e 
reafirmar o seu compromisso de 
não ir ao Colégio Eleitoral. Ao 
mesmo tempo, iniciou importantes 
contactos com representantes do 
grupo Só Diretas.

Mas é evidente que as pressões 
sobre o partido, principalmente a 
partir do momento em que a candi­
datura Tancredo se consolidar, 
crescerão. Todas as armas serão 
usadas para exercer esta pressão, 
até mesmo a calúnia como já se in­

sinua (um dirigente do PC do B 
chegou a afirmar na plenária CUT e 
Conclat que Maluf estaria distri­
buindo dinheiro para comprar au­
sências no Colégio Eleitoral). Mui­
to bem: sabemos que os métodos 
políticos destes senhores estão à al­
tura dos seus compromissos com a 
luta operária.

Os militantes do PT já se pergun­
tam: como responder a estas pres­
sões? Ficará o partido, no desenro­
lar dos acontecimentos, sozinho de­
fendendo uma posição que há al­
guns meses atrás-era defendida nas 
praças por milhões’, e milhões de 
pessoas?
A luta operária continua a 

crescer
A caracterização da conjuntura 

estaria, no entanto, sem um dos 
seus principais elementos se não se 
acentua o crescimento vigoroso da 
luta dos trabalhadores no último 
período.

É verdade que o movimento ope­
rário vem em um ascenso não linear 
e uma acumulação contínua de for­
ças desde o grande ciclo grevista de 
1978/79. Nos últimos meses, po­

rém, expressando a própria politi- 
zação advinda da campanha pelas 
diretas, o ciclo das lutas toma novo 
fôlego.

Na última edição deste jornal, 
anotávamos que em abril e maio 
mais de 700 mil trabalhadores ti­
nham ido à greve. Estas greves con­
tinuam (por exemplo, 160 mil do­
centes e funcionários públicos fede­
rais estão em greve) e nos últimos 
dias, um verdadeiro furacão operá­
rio derrubou as casas de pelegos ne­
la encastelados há anos e anos. As 
recentes vitórias das oposições sin­
dicais nos metalúrgicos de Belo Ho­
rizonte, Campinas, Limeira e a der­
rota de Joaquim nas fábricas mos­
tram que os trabalhadores não per­
doam quem se alia ou faz o jogo da 
ditadura e dos patrões!
O Congresso da CUT: um

grande marco
O melhor caminho para o PT res­

ponder às pressões que virão da 
candidatura Tancredo é organizar 
uma alternativa operária e popular 
à crise da ditadura. Em outras pala­
vras, é necessário casar, combinar, 
expressar politicamente esse verda­
deiro anseio de mudança que vem 
dos trabalhadores e que não cessou 
com o arrefecimento da campanha 
pelas diretas.

Em primeiro lugar, é importante 
divulgar o programa de dez pontos 
aprovado pelo PT e que contém as i 
reivindicações políticas e econômi­
cas dos trabalhadores. Ele é o me­
lhor instrumento para o militante 
do partido defender a sua posição 
oe não apoio a um candidato bur­
guês.

Em segundo lugar, é hora de ace­
lerar nas instâncias do partido o de­
bate sobre a Constituição. Ela dará 
novas perspectivas para a retomada 
da luta pelas diretas e só comple­
menta e dá coerência à posição do 
partido de não reconhecer o Colé­
gio Eleitoral.

Em terceiro lugar, é o momento 
dos militantes do partido atacarem 
as bases das correntes do movimen­
to operário que apoiam Tanchreco. 
Nunca foi tão fácil mostrar o equí­
voco e o sentido traidor de suas po­
líticas. É o momento de costurar 
novas alianças e proximidades com 
os setores populares do PMDB e do 
PDT.

Por fim, é hora de fortalecer a 
organização dos trabalhadores ru­
mo à preparação da greve geral. O I 
Congresso da CUT, em São Bernar­
do, mais do que um símbolo ou ma­
nifestação dos interesses próprios 
dos trabalhadores, deve ser o forum 
para organizar a ofensiva operária 
neste período decisivo da crise da 
ditadura.
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Tancredo para mudar?
A candidatura Tancredo, se consolidada, terá que se compor com amplos 

setores do regime. Este barco navega para a direita e as correntes do 
movimento operário que embarcarem nela terão inevitavelmente um peso 

marginal em seus rumos.

A candidatura Tancredo nasce com 
a pretensão de ser mais do que uma 
candidatura que unifique as oposições. 
Ela já  procura ganhar as cores de uma 
via de “ união nacional” : as três cor­
rentes stalinistas do movimento operá­
rio (o PCB, o PC do B e o MR-8) a 
apoiam; a esmagadora maioria do 
PMDB e muito provávelmente o PDT 
também; setores do PDS reunidos na 
chamada “ Frente Liberal”  prometem 
em caminhar em sua direção e grandes 
empresários já  a saudam.

Não é de todo garantido que a candi­
datura Tancredo ao Colégio Eleitoral 
esteja consolidada. Principalmente lhe 
falta a garantia dos apoios à direita, 
das dissidências do PDS. De qualquer 
forma, ela já  ocupa o centro das aten­
ções da conjuntura política e começa a 
ser um pólo de atração.

Do ponto de vista dos trabalhadores, 
o que significa a candidatura Tancre­
do?

O que mudaria?

Seguindo as tendências da oposição 
moderada peemedebista e até mesmo 
para conseguir ter maioria no Colégio 
Eleitoral, a candidatura Tancredo vai 
ter que se compor com amplos setores 
do PDS e consolidar a simpatia no 
meio militar. O curso deste barco nave­
ga para a direita e as correntes do mo­
vimento operário que embarcaram nela 
terão inevitávelmente um peso margi­
nal em seus rumos.

A revista Senhor de 11 de julho pas­
sado ajuda a esclarecer o programa po­
lítico de Tancredo, através de informa­
ções colhidas junto a seus assessores.

Tancredo, em primeiro lugar, não 
pretende acionar a m oratória da dívida 
externa e, na verdade, promete dar a 
ela um tratamento mais moderado até 
do que o do governo argentino, dirigi­
do por Alfonsin. Neste contexto, é ine­
vitável que a sua política econômica 
não traga grandes mudanças em rela­
ção à atual orientação, de cunho niti­
damente anti-popular.

Do ponto de vista da apuração dos 
crimes de corrupção e assassinato da 
ditadura, Tancredo, como já  afirmou 
várias vezes, pretende lavar as mãos. 
Os grandes escândalos financeiros en­
volvendo ministros e até o presidente 
da República continuarão sem apura­
ção. Com toda a certeza, os organis­
mos de repressão construídos nestes 
vinte anos de ditadura continuarão a 
existir.

Finalmente, em relação às liberdades 
democráticas, o projeto tancredista é 
tímido ao extremo. Eleições diretas 
provavelmente só em 1988 (como aliás 
previa a emenda Figueiredo). Não a

Nem Maluf, 
nem Tancredo: 

por uma 
alternativa 

operária e popular

uma Assembléia Constituinte e apenas 
a cessão de poderes constituintes ao 
Congresso eleito em 1986, muito pro­
vavelmente de acordo com as leis elei­
torais conservadoras hoje existentes.

Em relação à legislação que regula a 
organização partidária e as atividades 
sindicais muito pouco ou apenas o 
acessório mudaria. Continuaria instau­
rado o garrote da repressão sobre a es­
querda e os trabalhadores.

Só mesmo a ingenuidade e a má fé 
podem esperar de um governo Tancre­
do mudanças importantes.

O anti-Maluf
Os apoiadores da candidatura Tan­

credo sabem disso. Por isso mesmo 
buscam um argumento em outro cam­
po: trata-se de evitar o processo repres­
sivo que se seguiría após uma eventual 
vitória de M aluf no Colégio Eleitoral. 
Dirigentes do PC do B já  afirmam em 
público, por exemplo, que as resistên­
cias ao apoio a Tancredo são em parte 
estimuladas pela corrupção de Maluf.

O argumento tem a mesma lógica do

voto útil, usado e abusado nas eleições 
de 1982. Só que agora levado ao absur­
do.

Ele parece inicialmente irrefutável já  
que M aluf se apoia em um leque de 
forças que abarca da direita à extrema- 
direita. Um governo tão desmoralizado 
como seria o de M aluf na presidência, 
tão isolado socialmente, teria que usar 
diretamente da repressão para manter- 
se no poder, chocando-se com o pro­
cesso de ampliação das liberdades de­
mocráticas em curso.

O argumento em si mesmo é contra­
ditório. Não há no mundo nenhum 
exemplo de algum governo burguês 
que tenha conseguido se manter no po­
der por muito tempo através da utiliza­
ção de uma repressão generalizada, 
sem contar com uma base social está­
vel. Um governo M aluf não encami­
nharia uma solução para a crise econô­
mica, pois estará irremediavelmente 
preso nas engrenagens dos compromis­
sos com o imperialismo; não unificará 
a burguesia e terá diante de si a oposi­
ção mais am pla, do movimento 
operário-popular às oposições burgue­
sas. A ascensão de Tancredo ao poder 
não significará por sua própria dinâmi­
ca a ampliação da democracia para os 
trabalhadores. Muito pelo contrário, 
sua lógica pretende levar a um regime 
burguês apoiado em instrumentos legi­
timados de controle e repressão do mo­
vimento operário-popular.

E n fim , a eq u ação  T ancredo- 
democracia versus M aluf-ditadura é 
falsa. E a solução que interessa aos tra­
balhadores está, na verdade, fora dela, 
na defesa e fortalecimento de um pro­
jeto político independente.

CONCILIAÇÃO. ARROCHO E REPRESSÃO
Os trabalhadores têm na experiência da gestão de Tancredo Neves no 

governo de Minas Gerais um bom exemplo para compreender o que faria este 
homem na presidência da República.

Já no dia da posse, Tancredo en­
viava ao Planalto um telegrama com 
o seguinte teor: “ Valho-me desta 
oportunidade para afirmar a minha 
integral lealdade e a do governo na 
sustentação de sua autoridade, na 
defesa de nossas instituições demo­
cráticas e no apoio aos seus patrióti­
cos compromissos de consolidar a 
democracia em nossa Pátria” .

Alguns meses após, promoveu 
uma cerimônia de entrega da Ordem 
Santos Dumont, grau ouro, a um 
sem número de políticos do regime, 
entre eles, o ministro do Planeja­
mento Delfim Neto e o ministro da 
Fazenda Ernane Galveas.

Em outubro de 1983, Tancredo 
Neves, atendendo a convite de Fi­
gueiredo, tornou-se o primeiro go­
vernador peemedebista a subir a 
rampa do Palácio para entender-se 
com o gôverno federal.

Se à praça da Sé tornou-se um 
símbolo da {uta contra a ditadura, 
não é mera coincidência a ausência 
de Tancredo rros dois atos decisivos 
nela realizados durante este ano. No 
dia 25 de janeiro, no primeiro gran­
de comício pela diretas, Tancredo 
optou por ficar em Minas para rece­
ber uma comitiva do general Figuei­
redo; no dia 26 de junho, na véspera 
da votação da sub-emenda do go-
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verno, Tancredo alegando uma pro­
videncial gripe, movimentou-se para 
Brasília a fim de fazer articulações 
de bastidores.

Gestão conservadora da 
economia

Com o argumento inconsistente 
de que “ a técnicá não tem ideologia, 
é neutra” , Tancredo colocou na Se­
cretaria do Planejamento e da Fa­
zenda do governo mineiro os econo­
mistas Ronaldo Costa Couto e Luís 
Rogério M itraud. Os dois técnicos 
serviram nas administrações arenis- 
tas de Rondon Pacheco, em Minas, 
e do almirante Farial Lima, no Rio 
de Janeiro. Álém disso, o governa­
dor mineiro indicou para a presi­
dência do Banco do Estado de Mi­
nas Gerais, Mário Garcia Vitella, 
ex-secretário da Fazenda de Minas, 
no governo Francelino. Através des­
tas nomeações, Tancredo demons­
trou a sua intenção de abrir pontes 
com a administração federal e har­
monizar a gestão financeira do go­
verno mineiro com a política econô­
mica da ditadura.

Um severo arrocho salarial foi 
imposto aos professores de rede pú­
blica e ao funcionalismo estadual. 
Já em novembro de 1983, a moder­
na Associação dos Professores Pú­

blicos de Minas Gerais divulgava 
carta aberta acusando o governador 
de Minas de estar promovendo “ o 
consenso” contra a educação e os 
serviços públicos e denunciando “ a 
situação revoltante que o governo 
Tancredo Neves está criando para o 
professor mineiro” . Em 1983, para 
uma inflação que superou a marca 
dos 200%, o funcionalismo recebia 
um reajuste de apenas 70%!

Foi assim que 135 mil professores 
e funcionários públicos mineiros fo­
ram à greve em abril passado, rei­
vindicando a recomposição de seu 
poder aquisitivo. Em seguida, seria 
a vez dos professores da rede muni­
cipal insatisfeitos com o reajuste 
concedido pelo prefeito Hélio G ar­
cia.

O-argumento da falta de verbas
— a justificativa apresentada para a 
implementação do arrocho, de acor­
do com uma política de austeridade
— não foi lembrado, no entanto, 
para a abertura de três novas secre­
tarias (Cultura, Transportes, Espor­
tes e Turismo) com a finalidade de 
compor bases políticas de sustenta­
ção para o governo do estado.

Repressão ao movimento 
operário e popular

Dos governadores peemedebistas,

foi Tancredo Neves quem colocou 
em prática uma politica mais agres­
sivamente repressiva. O zelo em 
manter a “ ordem ” , levou a Polícia 
Militar mineira a reprimir brutal­
mente uma manifestação dos traba­
lhadores das estatais em julho de 
1983; atendendo aos pedidos da 
FIAT, os policiais cercaram a fábri­
ca de Betim durante a recente greve 
dos operários metalúrgicos.

Durante a greve dos professores 
mineiros, além de ameaçar oficial­
mente com punições, Tancredo Ne­
ves criticou o destaque das emisso­
ras de televisão à greve. No momen­
to seguinte, diante da greve dos pro­
motores públicos, Tancredo tomou 
pessoalmente a iniciativa de telefo­
nar para as direções das emissoras 
com a “ sugestão”  de que nada fosse 
anunciado sobre o fato. Em março, 
foi a vez do movimento de mulheres 
ser cerceado em sua liberdade com a 
proibição de uma manifestação no 
centro da cidade.

O episódio mais revelador, no en­
tanto, ficou para o dia- da votação 
da emenda Dante de Oliveira quan­
do a PM mineira reprimiu uma ma­
nifestação pelas diretas, tendo efe­
tuado a prisão do próprio vice-presi­
dente estadual do PMDB.

4 De 26 de julho a 08 de agosto de 1984



EM TEMPO:

Esse homem é pura 
ideologia

Ao contrário da caricatura do político maleável, preso a interesses imediatos. 
Tancredo joga no futuro, sempre com os olhos à esquerda, atento ao perigo da 

rebelião das massas. Com tenacidade, o velho político de 75 anos — hoje o maior 
quadro político da burguesia — persegue o gigantesco 

objetivo de construir a estabilidade da dominação capitalista no Brasil.

Pi ara entender Tancredo é preciso 
ir além da identificação de sua 

postura adesista, do seu jogo maleável 
de velho político do PSD mineiro. O 

velho político burguês, formado em 
anos de militância e que atravessou as 
várias crises do poder burguês, é pura 
ideologia e o que existe de cacoete ou 
maneirismo está a serviço dela.

O homem de 75 anos, que dorme 
cinco horas por dia e se entrega com 
paixão a seu ofício - o morrería sem a 
sua política, disse dele uma vez um as­
sessor - persegue um gigantesco objeti­
vo: o de construir a estabilidade de um 
regime político burguês no Brasil.

“ O grande problema brasileiro é ins­
titucional. O país é jovem e dinâmico, 
sado. As instituições envelhecem de­
pressa e não temos a agilidade para 
criar diplomas jurídicos que amparem 
as rápidas mudanças econômicas e so­
ciais” , afirma Tancredo atento ao fato 
de que o desenvolvimento do capitalis­
mo brasileiro e de enorme ciai da luta 
de classes não foi acompanhado por 
um fortalecimento das instituições bur­
guesas. O perigo à esquerda, das mas­
sas se emanciparem do controle está 
sempre aos olhos do velho político.

Respeitar as instituições é, assim, 
quase uma ão para Tancredo. O des­
crédito dos políticos perante o povo 
“ lhe fere no fundo da alma” . Ele al­
meja uma Constituição “ que o povo 
respeite, estime e defenda” . E o fato 
da figura de Figueiredo estar confundi­
da com a do “ chefe da Nação” , o faz 
má-lo mesmo “ no seu temperamento, 
nos arroubos e explosões e até nas suas 
contradições” .

Tancredo trabalha pela passagem da 
ditadura militar a um outro regime 
burguês, mais legitimado. Com os 
olhos no perigo de uma rebelião popu­
lar, Tancredo vê esta passagem como 
um acordo burguês, por cima, sem 
rupturas. Daí, o “ horror do radicalis­
mo”  anunciado sempre pelo velho po­
lítico.

Construindo as pontes
Se o acordo com a ditadura militar é 

a condição para se atingir o objetivo de 
construir um regime burguês legitima­
do, é vital construir a ponte entre opo­
sição e governo. E Tancredo se dedica 
a esta tarefa com a tenacidade de um 
homem que repetidamente carrega as 
pedras até o fim do morro para vê-las 
rolar logo em seguida. É preciso cons­
truir a ponte, mesmo contra a vontade 
dos oposicionistas mais duros e dos si­
tuacionistas apegados ao poder.

Em 1978, respondendo a uma acusa­
ção ço governo de que o PMDB'estava 
infiltrado de comunistas, Tancredo 
respondeu ríspido “ que o governo es­
tava infiltrado de fascistas” , No ano 
seguinte, ele já estava empenhado em 
construir o partido da transição, “ sem 
comunistas e farcistas” , o Partido Po­
pular. Em março de 1981, Tancredo,

-------------------------------------------------------------------------------------------—

Cinco juizos sobre Tancredo
r

• Tancredo Neves é um bomem con­
fiável para a conciliação nacional.
(De João Figueiredo ao deputado 
João Paganella (PDS/SC), em abril 
de 1984)
• É um estadista cuja indicação reper­
cutiría muito bem no Palácio do Pla­
nalto (Leitão de Abreu, em abril de 
1984)
•  Símbolo da lógica, do bom senso e 
do diálogo, acima das paixões. O 
maior político brasileiro da atualida­
de” . (Dos governadores do PDS, Di- 
valdo Suruagi e Roberto Magalhães, 
em recente reunião da Sudene) -

As frases marcantes e passageiras
•  É preciso fazer as reformas com ur­
gência e inteligência política, senão 
elas se farão à nossa revelia, sem nós 
e contra nós, pela força e pela violên­
cia, levando de roldão na sua fúria 
muito do que deve ser preservado de 
nosso acervo jurídico e social. (Em 
1981, ao discusar no simpósio sobre 
reforma eleitoral realizado na Câma­
ra dos Deputados).
•  Sensível ás reivindicações sociais, o 
governo lhes dará apoio e solidarieda­
de, enquanto se fizerem dentro dos li­
mites da lei. Não admitirá, porém, a 
subversão da ordem, a depredação do 
patrimônio e a agitação contra a se­
gurança e o trabalho de todos. (Em 
março de de 1983, no discurso de pos­
se no governo mineiro).
•  Não se serve ao povo procurando 
tão somente insuflar as suas manifes­
tações de natureza subalterna. É pre­
ciso servir ao povo muitas vezes con­
trariando o povo. (Em março de
1983, em um discurso a empresários 
mineiros)
• Sou dos que nutrem pelas Forças 
Armadas um sentimento de profunda 
admiração. O Brasil e nosso povo 
lhes devem serviços relevantes e ines­
quecíveis. Alguns de seus deslizes es­
tão plenamente compensados pela 
sua benemérita atuação. (Em julho de
1984, em entrevista à Folha de São 
Paulo)
• Eu respeito o presidente João Batis­
ta Figueiredo como Chefe da Nação, 
dentro da concepção clássica de que

otimista, previa o fortalecimento do 
PP como “ decorrência direta do esva­
ziamento do PDS” e afirmava que o 
partido seria o grande ator da transi­

• Um homem com respaldo popular, 
que seja aceito pelo povo brasileiro, 
que inspire confiança e, assim, possa 
implantar com êxito um plano de go­
verno visando á superação da atual 
crise econômica. (Do empresário Abi- 
lio Diniz, em junho de 1984).
• O Golbery deve estar satisfeito. 
Tancredo, ao invés de se voltar contra 
o governo, fica fazendo coisas como 
esta contra a gente. (De Ulisses Gui­
marães, quando da fundação do PP, 
em resposta à declaração de Tancredo 
Neves de que o PMDB seria o partido 
de Arraes e Prestes).

ele é o simbolo do povo brasileiro. 
Tenho por ele o maior acatamento 
como o chefe supremo das Forças Ar­
madas, estímo-o como pessoa huma­
na, nas características de seu tempe­
ramento, nos arroubos e explosões e 
até nas suas contradições. (Em feve­
reiro de 1982, em entrevista o  O Glo­
bo).
•  Geisel não é apenas um ex-Presiden- 
te da República oa ex-General, é so­
bretudo uma grande expressão moral 
da Nação, (Em fevereiro de 1984, ao 
receber a Medalha do Mérito Judiciá­
rio no Tribunal de Justiça de Minas).
•  É uma noticia totalmente falsa, to­
talmente mentirosa e sem nenhum 
fundamento (Em janeiro de 1984, so­
bre um artigo publicado em um jor­
nal carioca afirmando a sua disposi­
ção em candidatar-se ao Coiégio Elei­
toral caso as eleições diretas não fos­
sem restabelecidas).
•  Fui um dos primeiros a ingressar no 
MDB, numa hora em que muitos não 
tiveram coragem para fazé-lo e serei o 
último a sair. (Em abril de 1979, um 
pouco antes de sair do MDB para 
fundar o PP).
• Qualquer presidente eleito pelo Co­
légio Eleitoral viverá um divórcio en­
tre a Nação e o Estado. O Colégio 
Eleitoral não vai reunir-se para esco­
lher o futuro Presidente da Repúbli­
ca, mas para escolher o sindico de «m 
grupo que se nega a deixar o Poder. 
(Em março de 1984, meses antes de se 
lançar ao Coiégio Eleitoral).

r ã o ”  sem  ó d io s ,  t r a u m a s  e 
ideologias” .

Com a proibição das coliçações par­
tidárias na.-véspera das eleições de

1982, Tancredo fica no ar com o seu 
projeto e recua: o PP incorpora-se ao 
PMDB. Acossados, alguns pepistas 
reagem acusando o então senador de 
Minas de ter uma postura imediatista, 
esquecendo o papel que o çP poderia 
cumprir no futuro. Tancredo responde 
sabiamente: o PP sempre foi um parti­
do com uma grande mensagem para o 
futuro. Seu compromisso, porém, é 
com o povo. É o compromisso da res­
tauração da ordem democrática, que 
só se faz com a conquista do çoder.”

No PMDB, Tancredo continua tra­
balhando para construir o instrumen­
to, o  partido ponte da transição. Já em 
final de 1983, fortalecido com a sua 
posse no governo mineiro, consegue 
eleger uma maioria moderada no Dire­
tório Nacional do Partido e desbanca o 
“ autêntico” Chico Pinto, do cargo de 
secretário-geral do partido.

Risco e aventura
Neste ano, Tancredo bate incansa­

velmente na tecla do candidato de con­
senso. E chama reiteradamente o gene­
ral Figueiredç para coordenar a escolha 
do candidato que exercería o mandato 
neste período de transição. O velho po­
lítico burguês, porém, não encontra o 
interlocutor no general medíocre e em 
uma ditadura preocupada, antes de tu­
do, em administrar a sua crise inteçna.

Com a campanha das diretas, Tan­
credo vai aos comícios. Mas não deixa 
de trabalhar um só momento para for­
mar uma alternativa de negociação ao 
impasse. Quando a derrota da iemenda 
Dante de Oliveira ocorre, Tancredo já 
tem toda uma articulação para deslan­
char a sua candidatura para o Colégio 
Eleitoral, junto às dissidências do 
PDS.

Agora, festejado como o candidato 
da união nacional, capaz dc vencer 
Maluf no ColégioiEleitoral e garantir a 
continuidade da transição democráti­
ca, Tancredo humildemente se oferece.

Tancredo acompanhou como teste­
munho direto a dramática crise do go­
verno Getúlio Vargas que levou ao seu 
suicídio em 1954. Assistiría dez anos 
depois, iipotente, a radicalização da lu­
ta de classes ser resolvida por um golpe 
militar em 1964. Agora, vinte anos de­
pois, ele procura se colocar no centro 
dos acontecimentos. Disse como justi­
ficativa que “ o homem público deve 
estar sempre disposto a cqrrer risio, 
mas nunca aventuras” .

Mergulha, porém," 5o’bre o vazio. 
Nem a sua ideologia,, nem a sua tenaci­
dade, nem a sua experiência lhe permi­
tirá contrariar a lei da hisróría que con­
dena as burguesias do capitalismo peri­
férico, dependentes economicamente 
di imperialismo e incapazes de terem 
um projeto político próprio, a corre­
rem eternamente atrás da- sombra de 
sua crise, fustigadas pela ira do povo e 
pela atualidade da revolução.
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PT EM TEMPO:

PT rechaça candidato 
único no Colégio Eleitoral

As resoluções da última reunião do Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores realizada no dia 7 de julho no Rio de Janeiro.

U m mês depois do notável em­
pate na votação da questão da 
candidatura única das oposi- 
ções, o Diretório Nacional do PT vol­

tou a se reunir no último fim de sema­
na no Rio de Janeiro para apreciar a 
conjuntura política e as tarefas do par­
tido.

A questão da candidatura única já 
estava praticamente m orta, uma vez 
que a máscara caiu e Tancredo Neves 
se evidenciou cristalinamente no seu 
propósito de concorrer no colégio elei­
toral. E assim sendo, as forças ante­
riormente favoráveis a que o partido 
apoiasse o candidato da oposição bur­
guesa, não mais insistiram na propos­
ta.

O debate portanto ficou circunscrito 
à retomada das diretas já , sendo neste 
momento consensual o repúdio à can­
didatura única das oposições via colé­
gio. Desta forma, a polêmica maior no 
Diretório esteve, por um lado, em tor­
no de se, ainda assim, era o caso do PT 
aventar a hipótese de um programa mí­
nimo comum das oposições, para um 
possível futuro candidato único nas di­
retas e, por outro lado, à questão da 
Constituinte.

No primeiro ponto, por iniciativa da

minoria (integrante do Diretório via 
chapa 2 no último Encontro Nacional) 
o Diretório acabou aprovando, depois 
de acirrado debate, que o PT é contra 
um programa mínimo comum das opo­
sições por entender que ele necessaria­
mente não conseguirá abarcar e res­
ponder a interesses de classe distintos, 
entre de um lado a oposição conserva­
dora e de outro os trabalhadores e de­
mais setores populares.

Na segunda questão, depois também 
de acirrado debate entre prós e contras, 
ficou estabelecido que a próxima reu­
nião do Diretório, dentro de dois me­
ses, tom ará um posicionamento defini­
tivo sobre a Constituinte. No entanto, 
já  de antemão, pode-se prever uma ra­
zoável maioria de favoráveis à tese, pe­
sando no adiamento mais propriamen­
te a necessidade das bases do partido 
ingressarem na discussão antes de um 
posicionamento final.

Por fim a reunião do Diretório tra­
çou ainda algumas tarefas imediatas 
para a tentativa de retomada da mobi­
lização pró-diretas já  conjuntamente 
com outros setores da oposição (parla­
mentar ou não) cujo resultado vai ex­
presso na resolução ao lado aprovada 
para divulgação pública.

Não ao Colégio Eleitoral
A nota aprovada pelo Diretório Nacional 

sobre a campanha das diretas
“ O Partido dos Trabalhadores vem a 

público reafirmar sua luta pelas diretas 
já, contra o Colégio Eleitoral e contra 
qualquer candidatura à escolha indireta 
do presidente da República.

Não basta repudiar o Colégio Eleito­
ral da boca para fora. O PT não vai par­
ticipar do Colégio Eleitoral. Vai conti­
nuar boicotando o Colégio de todas as 
formas, para derrubá-lo de uma vez por 
todas: tentando impedir sua regulamen­
tação, conclamando todos os parlamen­
tares a negarem quorum para a sua reu­
nião.

O PT é firmemente contrário a qual­
quer candidatura por via indireta no Co­
légio Eleitoral, mesmo que ela queira se 
apresentar como de oposição. Um can­
didato indireto, qualquer que seja, será 
sempre uma saída para a crise do pró­
prio regime, e nunca uma solução, mes­
mo paliativa, para os problemas políti­
cos, econômicos e sociais da imensa 
maioria do povo brasileiro. Por isso, o 
PT não reconhece e não apoia uma 
“ candidatura única das oposições” no 
Colégio Eleitoral.

O PT defende as diretas-já. Primeiro, 
é preciso definir quem vota: o conjunto 
dos eleitores. Só depois é que se deve de­
finir quem será votado. O PT defende as 
diretas-já em dois turnos: no primeiro, o 
povo vota nos vários candidatos apre­
sentados; no segundo, o povo escolherá 

< _ _ _ _____________________________

entre os dois candidatos mais votados 
em primeiro turno. Conquistadas as di­
retas-já, o PT decidirá o que fazer, em 
matéria de candidaturas.

Greve geral

A derrubada do Colégio Eleitoral, a 
conquista das diretas-já e as mudanças 
políticas, sociais e econômicas somente 
vão ser conseguidas com o povo organi­
zado nas ruas, nas praças, nas fábricas, 
nas empresas, nas escolas, nos bairros, 
no campo. É preciso retornar às mani­
festações públicas, com intensidade 
maior, e partir para formas mais duras 
de luta popular: paralisações parciais e 
totais, articulações entre as greves eco­
nômicas setoriais e a luta política, e todo 
empenho na organização da paralisação 
cívica nacional contra o Colégio Eleito­
ral e por diretas-já, além do efetivo 
apoio à greve geral proposta pela CUT e 
pela CONCLAT.

Para essa luta popular o PT conclama 
todos os brasileiros, todos os setores de­
mocráticos e populares, todas as entida­
des de massa. O povo brasileiro tem de 
fazer sua opção: continuar na miséria, 
na exploração econômica e na opressão 
política ou mudar esse regime. A opção 
do PT é clara: pelas diretas-já, pela der­
rubada do Colégio Eleitoral, pela mu­
dança do regime, pela democracia.”

rrç -—

Assine 
EM TEMPO

Um  jornal

na luta pelas diretas-já

A Editora Aparte l.tda.
Rua Francisco l eitão, 58 Pinheiros SP 
CEP 05414 Eone: 852-8880
Estou enviando o cheque por unia assinatura anual ou semestral de 
jornal EM I EMPO.

Nome:................................................................ ...........................................
Endereço:....................................................................................... ..............
Cidade:................ .........................................................................................
Bairro:....’ ................................................... ................... :.........•••••.............

C E P:................................................................................ .............................

Assinatura anual: CrS 7.000.00 
Assinatura semestral: CrS 4.000,00 
Assinatura exterior anual: l S$ 35

■é'i Tf*



SINDICAL EM TEMPO:
Rio Grande do Sul

Plenária decide
deslanchar a 
construção 

da CUT

Construção Civil/Porto Alegre

Oposição se 
lança para vencer
Os operários da construção civil da grande 

Porto Alegre estão em plena campanha pela 
conquista de seu sindicato. Em 1981. a atual 

diretoria pelega venceu com uma fraude 
colossal de 50% dos votos. Agora, a oposição,

empunhando as bandeiras dos setores _ _
combativos do movimento sindical, se lança para vencer.

Da sucursal

No último c/ia 23 de junho, reahzou-se em Porto Alegre, 
a / Plenária Estadual da CUT, preparando cr 

Congresso Estadual do Pio Grande do Sul.
Aqui. EM TEMPO entrevista Sérgio Matte, vice-presidente 

do Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas.

— Qual a importância desta Plená­
ria?

Matte — A importância da Plenária 
foi justamente a de abrir a discussão 
sobre a estruturação da CUT no esta­
do, definir uma política de implanta­
ção e precisar a relação da CUT com o 
organismo unitário fundado no último 
ENCLAT/RS. Neste encontro se refe­
rendou a resolução de Fevereiro da Di­
reção Nacional da CUT sobre a cons­
trução das CUTs Estaduais. Participa­
ram 92 bases sindicais num total de 
quase 400 companheiros, entre estes 
mais de 10 sindicatos rurais. Foi o pri­
meiro passo para a consolidação da 
CUT/RS.

— Na sua avaliação quais foram os 
principais pontos aprovados?

Matte — Em primeiro lugar, defini­
mos a construção da CUT como uma 
necessidade im ediata. Avançam os 
quanto aos encontros Municipais e Re­
gionais e precisamos um plano de tra ­
balho mínimo atendendo as tarefas de 
implantação da CUT, o que deverá cul­
minar na realização do Congresso Es­
tadual antes do Congresso Nacional 
marcado para 30/08, 01 e 02 de Setem­
bro. Este plano de trabalho tem como 
prioridade uma campanha de filiação, 
finanças, divulgação da CUT e uma 
política mais definida de relação com 
as oposições sindicais combativas den­
tro de üma prioridade de crescimento 
do campo da CUT.

Os 12 membros da Direção Nacional 
assumiram a coordenação estadual até 
o Congresso.

Em segundo lugar, avançamos na 
discussão política, definimos formas 
de atuação no movimento que signifi­
cam a continuidade de uma política de 
unidade alcançada aqui no estado.

— Por que demorou tanto uma arti­
culação da CUT no RS?

Matte — Existiam dificuldades obje­
tivas, os membros da CUT estavam en­
volvidos em diversas atividades, como 
dissídios, greves e eleições sindicais que 
se realizaram neste período. De outro 
lado, e principalmente, a indefinição 
de como combinar a estruturação da 
CUT, com pouca inserção ainda, com 
o organismo unitário estadual que pro­
púnhamos, anteriormente ao Congres­
so de São Bernardo, ser a Central Sin­
dical gaúcha. A dificuldade de resolver 
esta contradição determinou em muito 
a ausência de qualquer iniciativa que 
implementasse de fato a construção da 
CUT no estado. Na prática, a CET/RS 
deixou de existir enquanto um organis­
mo unitário após o Congresso de fun­
dação da CUT, mas a experiência esta­
dual de um movimento unificado, de 
manifestações massivas, levava as dire­
ções sindicais a uma indefinição no 
sentido de não aprofundar a divisão 
existente. Este procedimento estava le­
vando o movimento a uma paralisia.

— A partir desta plenária avançou 
alguma definição sobre a relação do 
trabalho unitário com a construção da 
CUT?

Matte — Concluímos que a uni­
dade do movimento deve ser buscada 
em outro patamar. Não existe possibi­
lidade de uma unidade orgânica com o 
setor da CONCLAT, pois isto signifi­
caria a diluição da CUT. Devemos pro­
curar a unidade em bases políticas. A 
resolução da 1? Plenária de participar 
do ENCLAT unitário e defender a ma­
nutenção de um fórum intersindical 
que encaminhe um plano de lutas se 
combina com a estruturação regional 
da CUT. Ou seja, a Central Estadual 
de Trabalhadores deixa de existir já 
que temos o nosso projeto politico de 
construção. O ritmo de construção da 
CUT é diferenciado segundo a expe­
riência anterior de cada região mas não 
pode ser adiado.

A tarefa é aumentar a implantação 
da CUT, ampliar a sua base sindical e 
retomar as lutas que marcaram a traje­
tória do movimento sindical do Estado 
no ano passado, particularmente a da 
Greve Geral. Para esta retomada a I 
Plenária posicionou-se pela marcação 
de um calendário de preparação e pela 
não vinculação desta bandeira somente 
às eleições diretas.

Agora é trabalhar pela construção 
da CUT através da campanha de filia­
ção e dos congressos municipais- e re­
gionais.

Da sucursal

Os peões da chapa 2

Cerca de 617o dos 70 mil trabalhado­
res da indústria de construção civil de 
Porto Alegre definirão — nos dias 1, 2 
e 3 de agosto — o destino de seu sindi­
cato nos próximos três anos. Concor­
rem a chapa de situação — continuida­
de da atuai diretoria — e a chapa da 
Oposição Sindical, liderada por mem­
bros do comando de greve de 1979 e 
que foi capaz de aglutinar todas as de­
mais correntes sindicais atuantes na ca­
tegoria.

Este é o segundo enfrentamento en­
tre as duas forças. Em 1981 a chapa si­
tuacionista venceu por 1.600 a 300 vo­
tos após uma difícil batalha judicial 
para garantir que a chapa 2 concorres­
se. Ex-apoiadores da situação denun­
ciam hoje que piais de 50% dos votos 
foram “ enxertados” para favorecer a 
chapa 1 e garantir o quorum na primei­
ra votação.

Para a Oposição Sindical, a chapa 
da situação é herdeira direta do pele- 
guismo que se inscrustou no sindicato 
nos últimos anos, hoje com uma más­
cara d^com batividade proporcionada 
pelo apoio dos apoiadores do Hora do 
Povo. Segundo Pedro Carletti, candi­
dato à presidente pela Chapa 2, “ a prá­
tica não é muito diferente. Nos três 
anos de gestão desta diretoria a catego­
ria perdeu todas as conquistas da greve 
de 1979. Concorreu para isso o imobi­
lismo imposto pela diretoria e as cons­
tantes manobras e agressões visando 
impedir a participação dos operários 
mais combativos nas- assembléias de 
dissídio” .

Manobras e mentiras
“ Apenas duas novidades foram 

apresentadas por esta diretoria: o uso 
do sindicato como trampolim para a 
campanha política do presidente Ricar­
do Baldino, candidato à deputado fe­
deral em 1982, e o desconto de dois 
dias de salário dos operários, fora o 
imposto sindical obrigatório. Para dois 
membros da atual executiva que entra­
ram na justiça contra Ricardo Baldino, 
este desconto extra visa tapar, uma dí­
vida de Cr$ 180 milhões contraída pela 
diretoria.”

Ainda de acordo com Pedro Carlet­

ti, “ perto das eleições as manobras en­
ganosas da diretoria são mais ousadas. 
No final do dissídio deste ano, Ricardo 
Baldino anunciou a conquista do 
maior piso salarial do Brasil. Na verda­
de, os patrões deram somente o INPC 
expurgado de 66,2% e posteriormente 
um abono de 3,8% a ser descontado 
em dezembro. No seu afã de manter-se 
no sindicato, a diretoria deixou de de­
nunciar junto aos trabalhadores a m a­
nipulação realizada com nossos salá­
rios pelo governo. Deixou de dizer 
também que a maioria dos setores pro­
fissionais da categoria continuam sem 
piso salarial” .

Evitar as fraudes
De acordo com Pedro Carletti, todas 

as atitudes da diretoria contribuiram 
para seu isolamento na categoria e den­
tro do movimento sindical, fortalecen­
do perante os trabalhadores a alternati­
va combativa representada pela chapa 
2. “ Nossa categoria é uma das mais 
atingidas pela atual política econômica 
do governo, sendo que o desemprego 
já atingiu 64,2% com relação à 1979. É 
necessário enfrentar esta situação com 
muita Mobilização e organização da 
categoria, o que a chapa 1 certamente 
não pretende fazer.”

O programa da chapa 2 defende a in­
dependência dos sindicatos frente ao 
Estado, a luta sistemática contra o ar­
rocho salarial e o desemprego, a orga­
nização dos operários em obras e nos 
locais de moradia, além de voltar todas 
as atividaes do sindicato para a defesa 
dos interesses da categoria. Defende 
também a construção de uma única 
central de trabalhadores, democrática, 
pela base.

“ Temos certeza de que, se conse­
guirmos impedir a repetição das frau­
des de 1981, vencerem os estas 
eleições” , afirma Pedro CárleUi, “ ape­
sar de todas as dificuldades materiais 
que enfrentamos e da grande dispersão 
produzida pela crise econômica em 
nossa categoria, hoje pulverizada em 
centenas de pequenas obras. Por outro 
lado, a nossa campanha está ligada ao 
movimento popular da grande Porto 
Alegre, o que deverá deixar um saldo 
organizativo muito importante no final 
das eleições.
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Eleições Sindicais

A grande revolta contra os pelegos
Não há mais nada revelador dos ventos que sopram com for­

ça no movimento sindical: enquanto em São Bernardo do 
Campo, concorria sozinha a chapa 1, de continuidade, que 
acabou obtendo 98% dos votos, em São Paulo, Joaquinzão, 
apoiado em toda a sua máquina e com o apoio do PC do B, co­
lhia os frutos amargos de sua gestão. Derrotado nas fábricas, 
manteve-se na corda bamba com os votos dos aposentados.

Enquanto isso, perdia as eleições o.pelego João Silveira, há 
quinze anos na direção do maior sindicato de Minas, dos me­
talúrgicos de Belo Horizonte e Contagem. Caia também, no

primeiro escrutíneo, o pelego Cid Ferreira, há doze anos co­
mandando o Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas. Foi 
derrotado na mesma safra, o pelego do Sindicato dos Metalúr­
gicos de Limeira (no interior de São Paulo).

O vento que sopra forte, derruba pelegos e promete virar fu­
racão, é o mesmo que encheu as praças do Brasil na campa­
nha pelas diretas e levou centenas de milhares de trabalhado­
res à greve nos últimos meses. Os trabalhadores demonstram 
que já estão fartos de tanta opressão e querem lutar.

Metalúrgicos São Paulo

Fábricas derrotam Joaquinzão
Derrotado nas fábricas, Joaquinzão aguenta na corda bamba com os votos dos 

aposentados. A chapa 2 começa a discutir a continuidade da luta.

Metalúrgicos de Belo Horizonte/Contagem
A grande vitória da oposição

/Vo maior sindicato de Minas Gerais, caiu o pelego há quinze anos encastelado 
na entidade.

A chapa 2, de oposição, venceu as 
eleições do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Belo Horizonte e 

Contagem, a principal entidade sindical 
do Estado, guardiã do Conclat e do imo­
bilismo. A chapa 1, encabeçada pelo pe­
lego João Silveira, há cinco gestões con­
secutivas no sindicato, obteve no segun­
do escrutíneo 3.605 votos contra 5.163 
conferidos à chapa 2, formada por mili­
tantes do PT e presidida por Paulo Cé­
sar Funghi, da fábrica Brasaço Mapri.

A vitória da chapa 2, ocorreu porque 
a oposição conseguiu transform ar as 
eleições em um plebiscito contra João 
Silveira. Constituída por cinco membros 
da Cipa da mesma fábrica, a Brasaço 
Mapri, concorrendo com uma chapa in­

completa e apenas um membro na maior 
fábrica, a Mannesmann, a chapa 2 cres­
ceu durante a campanha, surpreendendo 
a diretoria pelega do sindicato que espe­
rava uma vitória tranquila. Entre outras 
razões, até porque João Silveira havia 
conseguido incorporar à sua diretoria, 
em cargos secundários, os dois presiden­
tes das chapas de oposição nas eleições 
realizadas em 1981, apoiadores dos jo r­
nais Tribuna da Luta Operária e Hora 
do Povo.

Novos horizontes

A vitória da oposição foi, assim, uma 
das mais gratas surpresas para o sindica­
lismo mineiro nos últimos anos. A chapa

2, em um total de 21 urnas, perdeu em 
apenas três. A urna n? 1, da sede, onde 
votaram os aposentados aos quais a 
oposição não teve acesso na campanha, 
devido ao boicote da diretoria. As ou­
tras duas foram urnas de fábricas onde a 
chapa 2 perdeu por pequena margem de 
votos. Na Mannesmann, principal fábri­
ca, a chapa 2 obteve 2.010 votos contra 
866 conferidos à chapa de João Silveira; 
na Belgo Mineira, a segunda maior fá­
brica, a chapa 2 obteve mais do dobro 
dos votos conferidos à chapa 1.

As razões desta vitória tão significati­
va podem ser resumidos em três pontos 
principais: o grande desgaste do pelego 
que nos últimos anos não obteve uma 
mísera vitória para a categoria; uma boa

campanha implementada pela chapa 2, 
que conseguiu, apesar de todas as difi­
culdades, atingir mais de 30% dos sindi­
calizados; e, enfim, a grande aspiração 
de mudança que envolve hoje todos os 
trabalhadores brasileiros já fartamente 
demonstrada este ano com a campanha 
pelas diretas, com o ciclo de greves e 
com a vitória de oposições em inúmeros 
outros sindicatos.

Com esta vitória, abrem-se novos ho­
rizontes para o sindicalismo mineiro. A 
construção da CUT ganha um impulso 
vital e também as lutas dos trabalhado­
res metalúrgicos do estado já que outros 
sindicatos importantes, como o de Betim 
e o de João Monlevade, já  são alinhados 
com a CUT.

HHHHl 1 1

E m eleições realizadas nos dias 2, 
3, 4 e 5 no Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Campinas, a chapa 
de oposição — chapa 3, apoiada pelo PT 

— derrotou em primeiro escrutínio o 
maior pelego da cidade. Cid Ferreira, há 
doze anos no sindicato e candidato a 
prefeito pelo PDS em 1982, teve uma 
derrota esmagadora: mais de 7.700 vo­
tos para a chapa 3 e nem 3.000 para o 
pelego. A chapa 2, apoiada pelo PC do 
B e por outros setores do PMDB não 
chegou a 2.000.

A chapa 3 foi eleita em uma conven­
ção de metalúrgicos, delegados de fábri­
cas. Mas o trabalho da oposição não é 
novo já  que representa a continuidade 
das chapas que concorreram em 1978 e 
1981.

Para a região, esta vitória representa 
uma mudança profunda na vida sindi­
cal. A Comissão Sindical Unificada 
(pró-Conclat) tem a sua morte decretada 
com a perda do maior sindicato da re-

Metalúrgicos de Campinas

Caíram doze anos de peleguismo
Ao final da apuração, o clima era de festa nas 
fábricas. A chapa 3, apoiada pelo PT, venceu 

no primeiro escrutínio.

A nossa luta não é de hoje
EM TEMPO ouviu a palavra de

— Qual o balanço da campanha eleito­
ral e de seu resultado?

Durval — O nosso balanço não é balan­
ço de três ou quatro meses de campanha 
mas sim de seis anos de oposição. Luta­
mos contra todos os mecanismos que o 
patrão e o pelego utilizaram para destruir 
a organização dos trabalhadores: perse­
guição, demissões, a dispersão que ocorre 
nestas situações, a utilização de capangas 
durante as assembléias para ameaçar 
quem se opunha à linha patronal do sindi­
cato. Foram dois anos de boletins men­
sais, visando a conscientização dos meta­
lúrgicos. Sempre distribuímos convocató­
rias chamando para as assembléias da ca­
tegoria.

A construção da CUT foi outro ponto 
importante na nossa vida enquanto oposi­
ção. Chamamos a reunião que elegeu os 
delegados para o congresso de criação da 
CUT (contra a vontade do pelego). Divul­
gamos as resoluções do congresso, bem 
como participamos de todas as atividades 
da CUT.

Mas o momento mais forte de nossa vi­
da enquanto oposição foram as campa­
nhas salariais, nas quais sempre participa­
mos com propostas elaboradas em discus-

Durval, presidente da chapa 3. 
sões como os companheiros da categoria. 
Quanto à chapa 2, o resultado demons­
trou bem que são totalmente desconheci­
dos da categoria.

Quanto à votação nas 34 urnas coloca­
das nas fábricas, vencemos em 30. Com 
destaque nas grandes fábricas como a 
Bosch, GE, Singer, Bendix, Dako, Clark, 
Mercedes, Cobrasma, Braseikos.

— E agora, qual a perspectiva de traba­
lho para o sindicato?

Durval — Começa pela organização da 
categoria, trazendo-a de volta para o Sin­
dicato, visto até agora como um órgão po­
licial e assistencialista. Trata-se agora de 
implantar o programa sobre o qual fomos 
eleitos: lutar contra o desemprego, o arro­
cho, o 2.065, pelas melhorias nas condi­
ções de trabalho. Promoveremos o bara­
teamento das mensalidades do sindicato 
(que são as maiores do estado) e uma cam­
panha de sindicalização.

A construção da CUT na região, a arti­
culação com o sindicalismo o combativo 
do resto do estado, o apoio às demais 
oposições sindicais, pois ainda somos 
oposição a esta estrutura sindical, são ou­
tras atividades prioritárias que desenvol- 
yerão.

gião, base de 45 mil metalúrgicos e com 
15 mil sindicalizados.

Não só esta eleição mudou a vida sin­
dical da região. Pois há menos de um 
mês, no Sindicato dos Borracheiros, 
também a oposição derrubou a velha du­
pla inseperável, a aliança pelego-PC do 
B. Em Limeira, no Sindicato dos Meta­
lúrgicos, também deu oposição.

Também tomou posse no dia 8 de ju ­
lho a nova diretoria do Sindicato dos Pe­
troleiros, dando fim à intervenção decre­
tada em julho do ano passado. Em ato 
com a presença de vários sindicalistas 
cassados, assumiu mais uma diretoria 
que vai construir a CUT do interior.

No dia da apuração da eleição do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de Campinas, o 
clima era de festa nas fábricas. A cada 
resultado parcial, corriam as apostas en­
tre o pessoal e acabou com passeata e 
festa, que nos bairros da cidade foram 
até as três horas da manhã.

N as eleições do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, Joaquinzão mais uma vez foi derro­
tado pelas fábricas: 14.864 votos para a Chapa

2, de Oposição contra 13.623 para a chapa de Joaquin­
zão. Porém, mais uma vez a força da máquina sindical 
decide a eleição a favor do histórico pelego. As urnas iti­
nerantes e as do sindicato definiram o placar geral: 
22.462 votos para a Chapa 1 e 19.341 para a Chapa 2 
(Ver Quadro I).

Os obstáculos para a Chapa 2
A máquina sindical atuou decididamente: além do 

sindicato ter colocado todo o seu aparato para fazer 
campanha para a Chapa 1 (funcionários, carros, som 
etc), tudo fez para impedir a democracia na eleição. O 
controle do processo eleitoral ficou inteiramente na mão 
de Joaquinzão, que nem sequer entregou a lista dos vo­
tantes a Chapa de oposição. E o não conhecimento des­
ta lista dificulta muito a campanha, pois São Paulo tem 

.. 330 mil metalúrgicos, espalhados em sua grande maioria 
por empresas pequenas e destes apenas 47.848 estavam 
em condições de votar. A Chapa 1 conhecendo os vo­
tantes pode fazer uma campanha mais dirigida, ao con­
trário da Chapa 2.

Além de toda a máquina sindical, a Chapa de Joa­
quinzão contou como a ‘‘torcida” dos empresários, 
com a própria Folha de São Paulo reconheceu.

Provocações não faltaram. O que não é novidade, 
vinda da turma de Joaquinzão: a história das correntes

. contra a oposição, da pancadaria contra as pessoas que 
nas assembléias discordavam dos encaminhamentos de 
Joaquinzão (e que atingiram o próprio Aurélio Perez...) 
está na memória de todos. Durante toda a campanha a 
provocação foi a tônica da Chapa 1, que demonstra ser 

*' muito combativa contra os próprios trabalhadores, en­
quanto se curva aos patrões nas lutas do dia a dia. Essas 
provocações da Chapa 1 desencadearam todo o conflito 
durante a votação.

A categoria e as eleições

Para analisar o resultado das eleições é importante 
considerar a situação da categoria e os efeitos da crise e 
do desemprego sobre os trabalhadores em condições de 
votar. Em 1981 eram 54.462 e em 1984 caíram para 
47.848. Embora em 1984 deixassem de votar menos de 5 
mil metalúrgicos, enquanto em 1981 não votaram 8.287, 
o total de votantes caiu: votaram 43.081 em 1984, en­
quanto em 1981 haviam votado 46.175.

Analisando o resultado eleitoral vemos que o número 
de votantes aposentados aumentou: passou de aproxi­
madamente 5.850 para 6.830 (Ver Quadro II). Isso de­
monstra que o peso dos aposentados em relação ao con­
junto da categoria aumentou.

E os aposentados são o principal alvo da máquina sin­
dical: enquanto Joaquinzão faz campanha durante toda 
a sua gestão, impede a mera propaganda das propostas 
da Chapa 2 entre eles. E segundo o boletim de campa­
nha da Oposição, os aposentados que conseguiram co­
nhecer as propostas da Chapa 2, votaram na Chapa 2.

A votação nas fábricas

Mais uma vez, a vitória da oposição. Vitória que tem 
■ aspectos que devem ser ressaltados.

Em primeiro lugar, a vitória da Chapa 2 se deu em 
praticamente todas as fábricas mais expressivas de São 
Paulo (Ver quadro III).

E as fábricas derrotaram os membros da Chapa 1.
; Dois candidatos da Chapa 1 são da Metal Leve, um de­
les simpatizante da Tribuna Operária: foram ampla­
mente derrotados. Por sinal, os militantes da Tribuna 
Operária passaram por maus momentos na campanha: 
a Chapa de Oposição reeditou o número especial do jo r­
nal Tribuna da Luta Operária para as eleições de 1981, 
.que atacava violentamente “ Joaquinzão e sua gang” .

Quadro 1
Região Chapa 1981 1984 Volos da

Tribuna
em 81

Oeste I 2868 2979 1450
2 2960 2510

Sul l 2183 2280 1882
2 3367 3374

Leste l 6764 5488 1500
2 7035 4978

Norte ! 1189 1115 240
2 1205 1333

Sudeste l 2175 2338 840
2 2820 3286

Noroeste I 962 414 170
2 691 697

Sudoeste l 447 560 160
2 158 485

Aposentados I 5000 5900 310
2 850 930

Desempregados
e Sede 1 1760 1840 480

2 1064 1260
Itinerantes 1 942 140

2 542

Quadro II

Empresa Ano Chapa 1 Chapa 2 Chapa 3
(TI.O )

Metal Leve 1981 312 171 278
1984 404 533

Villares 1981 201 314 27
1984 204 453

Matarazzo 1981 513 107 125
1984 402 198

Sofunge 1981 236 76 238
1984 118 214

Siemens/Mafersa 1981 116 82 132
só Siemens 1984 117 223
Voith 1981 159 114 138

1984 361 197
Caterpillar, M W M 1981 63 130 156
e Telemecanique 1984 60 343
Ford 1981 83 247

1984 69 457

Quadro III

Totais em 1981 Totais em 1984
(1? escrutínio)

Chapa 1 — 21.363 Chapa 1 — 22.462
Chapa 2 — 15.468 Chapa 2 — 19.341
Chapa 3 — 7.020 Votantes — 42.774
Votantes — 46.175 Colégio eleitoral — 47.848
Colégio eleitoral — 54.462

Quadro IV

Urna Chapa 1 Chapa 2
Fábricas 13.623 16.864
Itinerantes 930 449
Sede 7.909 2.028

Obs: No 2? escrutínio as tendências do 1? se manifesta-
ram, sendo que a Chapa 1 aumentou a sua votação nas
urnas do sindicato, e a Chapa 2 aumentou a sua nas ur-
nas de fábrica.

Tiveram muitas dificuldades de explicar as mudanças de 
posição. De Joaquinzão ou deles?

Todos os 24 candidatos da Chapa 2 ganharam em 
suas fábricas, enquanto os candidatos da Chapa 1 só ga­
nharam em três. Dos sete membros da executiva da 
Chapa 1, quatro perderam em suas fábricas.

Quem sustenta o pelego?
Joaquinzão ganhou em alguns de seus “ velhos redu­

tos” : Matarazzo, Lorenzetti, Deca (embora com a dife­
rença de votos sobre a Chapa 2 diminuindo em relação a 
1981). Ganhou também na Voith, que é uma fábrica de 
difícil acesso... para a oposição, mas onde a diretoria do 
sindicato consegue entrar (a fábrica é cercada como um 
campo de concentração). Com a máquina do sindicato, 
garantiu os votos dos aposentados.

Os candidatos que apoiam a Tribuna, o Voz da Uni­
dade e o Hora do Povo perderam em suas fábricas, con­
tribuindo com um pequeno número de votos para a vi­
tória de Joaquinzão, número pequeno (talvez cerca de 
8.000), mas decisivo, pois foram eles que evitaram a 
queda do pelego. Cumprindo este papel, foram os gran­
des derrotados.

O resultado final da eleição abre, mais uma vez, uma 
situação contraditória no movimento dos metalúrgicos 
de São Paulo: a vontade das fábricas não é respeitada 
(Ver quadro IV).

Este resultado é garantido pela legislação sindical que 
dá ao pelego quase todo o controle do aparato sindical, 
pelo entusiasmo que apóia com preciosos votos Joa­
quinzão, e também pelo resultado do trabalho de Joa­
quinzão nestes 20 anos de sindicato: em 1964, em uma 
categoria de menos de 200 mil metalúrgicos, 60 mil eram 
sindicalizados. Já em 1984, com uma base de 330 mil, o 
número de sindicalizados caiu para 55 mil. É um traba­
lho “ sindical” que diminui o peso e a voz das fábricas 
na condução do sindicato.

Onde o movimento é mais ativo, onde existiram lutas, 
a vitória foi da oposição. E analisando mais detidamen­
te os dados da votação, fica claro que se a Chapa 2 ga­
nha nas fábricas, nas grandes a diferença a seu favor 
cresce enormemente.

O resultado demonstra claramente que ao enfraque­
cer o sindicato, prestando um grande serviço ao governo 
e aos patrões, Joaquinzão aumenta as suas possibilida­
des de controlar o sindicato.

Oposição prepara balanço e discute 
continuidade

No último domingo, 22/7, a Chapa 2 convocou uma 
reunião com os metalúrgicos que trabalharam na cam­
panha. Desta reunião saíram várias propostas, muitas 
refletindo a preocupação de ser coerente com a vitória 
conquistada nas fábricas.

No encerramento da reunião, apresentando os resul­
tados atingidos, Chico Gordo, candidato pela Chapa 2, 
ressaltou a importância política da unidade da oposi­
ção, “ unidade que se constrói na luta” . Disse ser impor­
tante pensar e garantir a continuidade da luta, manten­
do a articulação desenvolvida: “ Não vamos nos 
diludir” .

Como proposta, ficou marcado um seminário (que se 
realizaá daqui há 15 dias) com a participação de todos 
os metalúrgicos que foram candidatos e pré-candidatos, 
e mais dois representantes de cada região em que foi or­
ganizada a campanha. Este seminário discutirá a conti­
nuidade e convocará uma Assembléia geral da Oposi­
ção.

Há uma cobrança por parte dos metalúrgicos para 
que não haja uma dispersão da oposição a partir de ago­
ra. Afinal a oposição vencendo nas fábricas é cobrada a 
apresentar também no dia a dia, alternativas combati­
vas e de luta ao imobilismo da diretoria do sindicato. 
Como disse o Chico Gordo, “ vamos conquistar a dire­
ção do movimento nas fábricas, de fa to” .

8 De 26 de julho a 08 Je agosto de 1984 9



EM TEMPO ••

19 Universidades, 8 Escolas Isoladas e 350 mil alunos sem aula

G reve
A greve dos professores universitária s ca­

minha com força para o seu segundo mês. 
É a mais longa greve de trabalhadores brasi­
leiros depois de 1964.

Além dos 35  m il professores universitários, 
encontram-se em greve 65 m il servidores das 
universidades federais autárguicas. 10 m il 
médicos residentes e 50 mil servidores da 
Previdência Social. São quatro greves na­
cionais contra a política do arrocho salarial e 
do drástico corte de verbas para a saúde e 
educação.

Por Américo Bemardes e Magda Flores

E sta é a quarta greve nacional 
dos docentes universitários 
mas foi só em maio do ano 
passado que houve a primeira greve ar­

ticulada de mais de um setor do serviço 
público federal. C om ojião  tinha havi­
do uma coordenação nacional ante­
rior, a greve'demonstrou uma fragili­
dade que levou a que as suas reivindi­
cações não fossem atendidas: somente 
após 40 dias de greve dos trabalhadores 
de São Paulo, estados importantes co­
mo Minas Gerais iniciaram a se movi­
mentar. Procurou-se, por outro lado, a 
realização de assembléias estaduais ge­
rais na categoria, um passo decisivo 
para trabalhadores cuja representação 
sindical é atomizada em um sem núme­
ro de entidades. No entanto, estas as­
sembléias muitas vezes não contavam 
com a participação representativa de 
setores importantes, como as do movi­
mento dos professores.

A partir do fim da greve, foram rea­
lizados o II Encontro Nacional dos 
Servidores Públicos Federais e o III 
Congresso Nacional da Associação Na­
cional dos Docentes de Ensino Supe­
rior. Na avaliação feita no Congresso 
da Andes, o setor das autarquias deci­
diu, por maioria das delegações, que o 
processo de mobilização para o primei­
ro semestre deste ano seria feito de for­
ma articulada com os demais setores 
d c  fu n c io n a l is m o  f e d e ra l ,  
privilegiando-se o contato com os ser­
vidores das universidades federais.

A greve em cadeia
Em março deste ano, a Andes entre­

gou uma pauta de revindicações ao go­
verno com duas reivindicações: a repo­
sição do poder aquisitivo dos salários, 
isto é, 64,8% de reposição e reajuste 
semestral com base em 100% do 
INPC; uma dotação de verbas que ga­
ranta o pleno funcionamento da uni­
versidade.

Após um longo período de espera de 
uma resposta por parte do MEC, os 
docentes universitários resolveram de­
flagrar a greve. O governo manobrou 
imediatamente editando um decreto 
que concedia uma gratificação salarial 
de 20% aos servidoies das universida­
des, procurando isolar o fogo grevista 
na universidade. A gratificação salarial 
foi insuficiente, no entanto, para con­
ter o ímpeto reivindicatório de uma ca­
tegoria què tem 40% de seus membros 
recebendo vencimentos abaixo do salá- 
rio-mínimo. Os servidores entrariam 
em greve e, logo em seguida, o movi­
mento se alastraria aos médicos resi­
dentes. Quando, finalmente, foi reve­
lado o índice de reajuste de 65% do 
serviço federal, seria a vez dos servido­

res da Previdência Social paralisarem, 
embora não em todo o país.

Uma greve mais forte
A greve já  reflete os avanços de 

consciência e organização dos funcionários das universidades

Um local onde se pode constatar os 
avanços desta greve é a Universidade 
Federal do Paraná. Até mesmo seto­
res tradicionalmente conservadores e 
avessos ao movimento dos docentes 
aderiram à greve. Há uma grande 
participação dos professores nas co­
missões, atividades e assembléias. 
Também como sinal deste avanço, 
percebe-se um melhor funcionamento 
organizativo. das estruturas da greve, 
das organizações locais ao Comando 
Nacional.

Recentemente, o diretor do Hospi­
tal das Clínicas de Curitiba apelou à 
polícia no sentido de garantir o fun­

Uma greve de fôlego longo
São muitos os exemptos'da disposição dos 

grevistas de resistir às mvéptidas repressivas 
já anunciadas pelo governo.

Os funcionários encontram-se pa­
rados em 17 das 19 universidades au­
tárquicas e em 8 dos 9 estabelecimen­
tos de ensino superior do pais. A pau­
ta de reivindicações combina exigên­
cias salariais imediatas à defesa da 
universidade e a democratização de 
suas instâncias de decisão.

Os funcionários só recentemente 
vêm superando a atomização e o atra­
so organizativo. Podemos dizer, en­
tretanto, que o aprendizado da cate­
goria tem sido rápido. As greves con­
firmam seu potencial de mobilização. 
Nesse período produziu uma van­
guarda capaz de se apresentar como 
direção para o movimento, inclusive, 
tom ar a FASUBRA - Federação das 
Associações dos Servidores das Uni­
versidades Brasileiras que se encon­

Arrocho e asfixia
A vitalidade da greve dõs professo­

res universitários tem a sua raiz, em 
primeiro lugar, na inacreditável quebra 
do poder aquisitivo da categoria. Após 
o reajuste de 65% em julho, os salários 
dos professores universitários terão um 
valor real igual a 50% do que valiam a 
dezoito meses atrás! Em segundo lu­
gar, a vitalidade do movimento repou­
sa na indignação contra a brutal asfixia 
financeira da universidade levada 
adiante pelo governo: as verbas desti­
nadas às universidades federais, que ti­
veram a sua participação no orçamento

cionamento do refeitório do hospital. 
No entanto esta iniciativa nào intimi­
dou o movimento que exigiu a ime­
diata retirada da polícia. Como muito 
bem colocou umá professora do Co­
mando de Greve, face à declaração de 
que a polícia havia sido chamada pa­
ra manter a ordem: “ o que garante 
que o movimento seja ordeiro é a sua 
própria organização e não a polícia” .

Esta é uma demonstração clara da 
disposição de luta existente hoje nas 
universidades e que permitirá ao mo­
vimento enfrentar outras investidas 
por parte daqueles que apostam em 
sua derrota.

trava na mão dos pelegos desde sua 
fundação.

Essa maior experiência tem se refle­
tido na condução da greve deste ano. 
Está claro para a categoria que para 
arrancar concessões do MEC numa 
conjuntura de crise econômica é ne­
cessário mostrar que ela é capaz de 
sustentar uma greve longa.

Independente do resultado, a greve 
já apresenta como saldo o desgaste 
dos pelegos que controlam ainda al­
gumas associações. Na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro ficou claro 
o total isolamento do pelego Zezinho. 
Assim, nas próximas eleições para a 
ASUFRJ a chapa de oposição A Luta 
Continua tem todas as chances de es­
magar a pelegada. (Roberto Rodri­
gues, diretor da Fasubra). 

_______________ ____________________7

diminuída desde 1964, sofreram uma 
forte erosão no último período: elas 
correspondem hoje apenas a 37,2% do 
seu valor em 1980.

O projeto de “ equiparação 
salarial”

Esta vitalidade surpreendeu o gover­
no, que procurou jogar com o desgaste 
do movimento através das idas e vindas 
de sua proposta básica, o projeto de 
“ equiparação salarial” . Um dos argu­
mentos sempre levantados pelo gover­
no é o de que os professores das funda­
ções federais de ensino superior rece­
bem mais do que os das autarquias.

Dentro da ótica da ditadura, são os 
professores das fundações que recebem 
muito e, portanto, devem ter seus salá­
rios rebaixados.

Com este objetivo, o governo enviou 
um projeto ao Congresso Nacional que 
pretende equilibrar no prazo de três 
anos os salários das universidades au­
tárquicas e das fundações. Esta equi- 
pração prevê que os professores das 
fundações terão seus salários regidos 
pela política salarial do conjunto dos 
servidores federais. Desta forma, a fim 
de evitar que o movimento grevista se 
ampliasse, com a possível entrada em 
greve das fundações, o governo espe­
rou o recesso do Congresso Nacional e 
o final do semestre letivo para apresen­
tar seu projeto acabado. E agora, 
ameaça com punição e ameaças pela 
voz da ministra da Educação em cadeia 
nacional no início de julho.

Em julho, a travessia do 
deserto

Com o avanço da politização do mo­
vimento, sua força e a perspectiva de 
ampliação ao conjunto das universida­
des federais, o governo procurará cada 
vez mais e gradativamente recorrer a 
medidas repressivas. Ficará cada vez 
mais claro para o conjunto dos profes­
sores que o obstáculo principal à con­
quista de suas reivindicações não é uma 
ministra fraca e incompetente (apesar 
de ser inegável a sua total incapacidade 
de lidar com o movimento ou com as 
questões da educação).

O obstáculo fundamental é o mesmo 
que impõe a política do arrocho sala­
rial ao conjunto dos trabalhadores, 
que impede a realização de eleições di­
retas para presidente. Porisso, é impor­
tante que, paralelamente ao debate so­
bre os rumos do movimento, se apro­
fundem as discussões sobre as relações 
com os demais setores e categorias de 
trabalhadores, em particular a realiza­
ção do Congresso Nacional da CUT e a 
deflagração da greve geral no país.

A greve dos professores já  completa 
dois meses de duração. Neste mês de 
julho, o movimento enfrenta uma si­
tuação particular que é a de um esva­
ziamento em várias frentes de apoio 
(Congresso em recesso, férias escola­
res) e também deverá enfrentar uma ra­
dicalização por parte do governo. Este 
mês será, portanto, como uma traves­
sia do deserto. . •

Garantir a mobilização, fortalecer o 
movimento e as suas entidades é a tare­
fa principal para o período imediato. 
Ao lado disto, o aprofundamento da 
compreensão da conjuntura e dos ru­
mos da greve é fundamental para que 
novos passos possam ser dados na dire­
ção da construção da universidade pú­
blica, gratuita, autônoma e democráti-

x
ca.
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Os operários ocupam a usina: com as mãos levantadas, a decisão de parar

G reve
Em Volta Redonda, uma greve rompeu um silêncio de 
43 anos na Companhia Siderúrgica Nacional. Durante 
cinco dias, os operários mantiveram sob o seu controle

a maior siderúrgica da America Latina, iniciando á 
derrubada do regime do arrocbo e de opressão na CSN.

Em clima de vitória, certos de que 
sua maior conquista foi política, os 
metalúrgicos da Companhia Siderúrgi­
ca Nacional suspenderam a sua greve, 
depois de cinco dias com a usina ocu­
pada. Tendo como reivindicações cen­
trais a equiparação salarial com a Cosi- 
pa, a estabilidade no emprego, a eleva­
ção em 100% da remuneração na hora- 
extra e melhores condições de traba­
lho, conseguiram obter um limite nas 
demissões mensais em 20 (numa em­
presa com mais de 25 mil trabalhado­
res), uma elevação média do salário em 
10% acima do INPC, nenhuma puni­
ção aos grevistas e ao comando, além 
de outras reivindicações menores. Para 
os o p e rá r io s  das e m p re ite ira s , 
estabeleceu-se um piso salarial de 40% 
acima do salário mínimo.

As conquistas econômicas não fo­
ram grandes, nem se pode dizer que o 
acordo satisfez os metalúrgicos. Mas o 
que fez, então, os metalúrgicos decidi­
rem, por unanimidade, a suspensão da 
greve? Ninguém, a não ser quem vê os 
operários como massa de manobra sem 
vontade própria, poderia dizer que foi 
por causa do prestígio do presidente do

sindicato.
Depois de cinco dias de greve por 

ocupação, com dezenas de assembléias 
dentro da grande usina siderúrgica, os 
operários amadureceram muito sua 
consciência. Nestas discussões entende­
ram que haviam obtido uma vitória po­
lítica, ganhando um enorme espaço 
dentro da fábrica para continuar sua 
organização e, que enfrentavam não 
um patrão individual) que sempre é 
pressionado pelos prejuízos econômi­
cos de uma greve) mas o governo cuja 
preocupação central não era o prejuízo 
diário de Cr$ 5 bilhões mas derrotar 
politicamente o movimento. Foram es­
tas razões que levaram as assembléias 
de 24 de junho — que aliás já havia de­
monstrado sua autonomia frente ao 
presidente do sindicato e ao comando, 
ao recusar, um dia antes, sua proposta 
de encerrar a greve — a escolher o mo­
mento de suspender a greve.

O processo final da greve teve seus 
momentos decisivos entre as duas as­
sembléias finais. Após a de sábado, fo­
ram realizadas várias assembléias no 
interior da usina ocupada. Os operá­
rios avaliavam as consequências frente

às duas alternativas postas ao movi­
mento: parar a greve, num clima de vi­
tória, para garantir os êxitos organiza- 
tivos, ou continuá-la e entrar num ca­
minho incerto, cujos desdobramentos 
eram já previsíveis: as negociações já 
encerradas, intervenção no sindicato, 
listas de demissões legais (decretada a 
ilegalidade da greve) e até o risco de in­
vasão militar da usina. Neste caso, o fi­
nal do movimento era absolutamente 
imprevisível.

A divisão na diretoria
Mas também pesou naqueles mo­

mentos, e muito, a divisão já flagrante 
dentro da diretoria do sindicato. Se 
uma greve destas proporções, enfren­
tando diretamente a ditadura, já é um 
processo de luta duro, com a divisão 
ele se tornará mais difícil ainda, redu­
zindo a capacidade de conquista do 
movimento.

A divisão ocorreu entre um setor mi­
noritário da diretoria e o presidente do 
sindicato, a partir de divergências pou­
co esclarecidasle- se manifestou mais cla­
ramente em dois momentos. Na defla­
gração da greve, onde o setor minoritá­
rio se lançou cegamente contra o presi­
dente, em torno de uma divergência 
muito secundária sobre o início da gre­

ve. Nesta assembléia foram derrotados 
por unanimidade.

Nas assembléias finais, desrespeitan­
do o próprio comando de greve do qual 
fazia parte, o setor minoritário da dire­
toria procurou dirigir os trabalhadores 
numa linha economicista, que até 
aquele momento diziam criticar. Du­
rante a greve, portanto, privilegiaram, 
a todo instante, a sua luta sectária con­
tra o presidente do sindicato e não a 
condução unitária do movimento con­
tra a empresa e o governo.

O sindicato fortalecido
O que permitiu superar esta situação 

foi a própria forma de greve, que im­
punha uma discussão intensa e perma­
nente no interior da fábrica, garantin­
do, assim, a unidade necessária para 
uma saída vitoriosa para o movimento.

Apesar das poucas conquistas eco­
nômicas, os operários conseguiram 
quebrar a estrutura de poder dentro da 
fábrica e criar uma organização por lo­
cal de trabalho, que sai inteira da gre­
ve, e pode agora se consolidar. Ao 
mesmo tempo toda a categoria se volta 
p a ra  o s in d ic a to , p ro c u ra n d o  
sindicalizar-se em massa e construí-lo 
como um autêntico órgão de luta de 
classe.

Assim foi 
ocupada a usina

EM TEMPO ouviu o metalúrgico Wagner Barcelo, que participou 
da Comissão de Negociação eleita em assembléia. Aqui, 

ele mostra como a tática de ocupação 
da usina funcionou como o coração da greve, coesionando 

e organizando os trabalhadores. Durante todo o dia, as assembléias organizavam os trabalhadores

Wagner, como surgiu a idéia de fa­
zer a greve por ocupação?

Wagner — A discussão se dirigiu, se 
vinculou quase que naturalmente com 
a ocupação. É a melhor forma para en­
frentar a repressão ou até para não 
enfrentá-la nos piquetes fora da fábri­
ca, mas o principal é que era a forma 
de garantir uma discussão constante de 
tudo que se passava. Era, para nós, a 
melhor garantia da unidade do movi­
mento. Para muitos de nós a ocupação 
era vista como uma das formas mais 
avançadas de greve. Virou uma certeza 
para toda a categoria depois do sucesso 
da ocupação què realizamos antes da 
greve: uma ocupação por quase duas 
horas da usina, em que nos concentra­
mos em quatro pontos e discutimos a 
preparação final da greve. Depois dis­
so, greve e ocupação era praticamente 
a mesma coisa.

E a organização lá dentro da usina? 
Dê uma idéia de como se mantinha o 
pessoal informado, as assembléias, o 
trabalho do comando...
Wagner — Olha, a primeira coisa, até 
para entender nossa greve, é ver que a 
organização do movimento estava na 
consciência de todos os companheiros. 
Nossa preparação para a greve, desde 
as reuniões dentro da usina, as ass^m-, 
bléias de bairro, a ocupação, as gran­
des assembléias (e cada uma maior qye

a outra, sendo que na final estavam 
praticamente todos os operários que 
não estavam trabalhando naquele mo­
mento), criou um sentimento coletivo 
de que a organização da categoria era a 
nossa principal arma. Parecia até que 
todo mundo queria, naqueles dias da 
greve recuperar os 43 anos sem qual­
quer greve.

O comando de greve, que trabalhou 
dentro da usina — a diretoria não po­
dia entrar, por proibição da empresa 
— saiu deste processo de preparação, 
mas também incorporou muitos com­
panheiros durante a greve. Na verdade, 
era um conjunto muito grande de com­
panheiros se responsabilizando pela 
coordenação do movimento. Havia 
muita coisa para organizar: as passa­
gens principais de entrada da usina, o 
recebimento das refeições, a manuten­
ção dos equipamentos essenciais, as as­
sembléias, o contato com o apoio e a 
diretoria do sindicato.

Lá dentro o nosso principal meio de 
informação, de contato, eram as as­
sembléias por setores. Todos os escla­
recimentos se faziam por aí. Só eram 
atendidas as informações do sindicato 
e do comando, e as assembléias ser­
viam, e muito, como forma de acabar 
com a central de boatos, de todo o ti­
po, que circulavam. Mas, principal- 
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o ânimo de todos: sentíamos alí a nossa 
força e união, resolvíamos alí demo­
craticamente todas as questões que 
apareciam. Era o coração da greve. As 
assembléias eram diárias, às vezes com 
duas ou três por dia, reunindo mais de 
três mil trabalhadores.

Uma parte dos equipamentos foram 
mantidos em funcionamento, para que 
não se danificassem. Por que esta deci­
são e como se organizou para isso?

Wagner — Quando decidimos por 
uma greve com ocupação da usina, fi­
cou sob nossa responsabilidade tudo 
que estava ali dentro. E desde as pri­
meiras discussões sobre a greve já sa­
bíamos que a empresa podia jogar com 
o problema da manutenção de alguns 
equipamentos, como a coqueria, que 
corriam o risco de, se desativados com­
pletamente, sofrerem danos sérios. Ia 
jogar ou para criar uma imagem de que 
estavamos destruindo um patrimônio 
construído com o dinheiro do povo ou 
para querer mantê-los em funciona­
mento normal. Mas a decisão da cate­
goria foi muito firme: a greve era con­
tra o governo e não contra a máquina; 
sabíamos até que se fossem perdidas, 
isso poderia significar também perder 
uma fonte de emprego. Por isso o sin­
dicato tomou conta da manutenção da­
queles equipamentos, funcionando-os 
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trabalho. A empresa inclusive mandou 
ao sindicato um número de trabalha­
dores para esta manutenção muito aci­
ma do que era necessário. O sindicato 
reduziu este número a mais ou menos 
10% do que normalmente trabalha. Ao 
final da greve, podíamos mostrar que 
com a nossa organização, nem um pa­
rafuso foi danificado.

— Os piquetes de controle de entra­
da da usina tiveram algum problema?

Wagner — Não, nenhum problema 
importante. O piquete nas saídas foi 
muito mais um símbolo da ocupação 
do que um meio de controle. Grande 
parte dos trabalhadores chegou a sair 
para encontrar com a mulher, filhos, 
comprar cigarros, mas ninguém deixa­
va de voltar porque sabiam que a ocu­
pação tinha de ser mantida, que seus 
companheiros estavam lá dentro lutan­
do por uma causa comum. A solidarie­
dade que foi sendo criada entre os 
companheiros fez, m ais'do que outra 
coisa, mais até do que uma discussão, 
criar uma união muito forte. E era uma 
solidariedade em tudo: na distribuição 
das refeições, nas assembléias, na ma­
nutenção, e até no cigarro que às vezes 
faltava. Se em algum momento houve 
ameaça de quebrar esta união, logo se 
conseguia reunir e prevalecia as deci­
sões da rç^ o rj^ .,.,, <l ia (
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EM TEMPO:

A CUT se constrói em São Paulo
Estão sendo ultimados os preparativos 

para a realização do I  Congresso da Central 
Única dos Trabalhadores, nos dias 24, 25 e 
26 de agosto em São Bernardo do Campo. 
Os desafios colocados para este Congresso 
se apresentam claramente em seu temário: 
situação política nacional, desdobrando na 
discussão da política econômica, da situação 
política geral, da questão agrária e da ques­
tão sindical; avaliação da estruturação e im­
plantação da CUT; modificações estatutá­
rias; eleição da nova direção.

O I  Concut tem um significado todo espe­
cial para os trabalhadores brasileiros. Ele

deve expressar toda o ascenso recente evi­
denciado tanto na onda de greves como nas 
vitórias importantes das oposições sindicais 
sobre pelegos importantes. É certamente es­
te o momento decisivo para deslanchar a 
construção da CUT.

Além disso, O I  Concut tem o dever de se 
transformar no grande forum operário de 
rejeição dos projetos burgueses em curso, 
expressos na candidatura continuista da di­
tadura e no projeto de “união nacional” de 
Tancredo Neves, e de afirmação de uma al­
ternativa operária e popular para a crise po-

Por Laan Izidoro

lítica e econômica do país. Esse significado 
assume uma importância tanto maior quan­
do se sabe que as forças reunidas na Conclat 
jogam todo o seu peso no apoio â candida­
tura de Tancredo Neves.

Em São Paulo, dois meses após a realiza­
ção do Congresso Estadual da CUT, EM 
TEMPO entrevista Osvaldo Bargas, ex-dire- 
tor cassado do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo do Campo e atual secretá- 
rio-geral da CUT estadual, avaliando a rea­
lização destes congressos e a preparação do 
Congresso Nacional.

— Qual o balanço destes dois meses 
da direção estadual da CUT em São 
Paulo?

Osvaldo — A realização dos con­
gressos regionais em mais quatro re­
giões de estado são o marco mais im­
portante. Com eles, aliviam-se as atri­
buições da direção nacional, na medida 
em que se distribuem responsabilida­
des, envolve-se mais sindicatos com as 
suas direções na construção mais efeti­
va, mais cotidiana da CUT. Esse cres­
cimento mais orgânico é muito valioso 
na medida em que hoje a CUT estadual 
e as regionais recém-eleitas já estão 
atuando em todo o movimento sindi­
cal. Temos casos concretos, como o da 
greve da Bombril, que teve a sua prepa­
ração dirigida pela regional do ABC e, 
ainda mais, numa greve em um super­
mercado de S. José dos Campos, em 
que a direção da CUT negociou com a 
empresa. Temos aqui em São Paulo, a 
intervenção na campanha das diretas, 
quando a CUT distribmu um boletim 
próprio, e a sua presença no apoio às 
oposições em eleições sindicais, nestes 
últimos dias. Interessante é que estas 
chapas de oposição concorrem com o 
nome da CUT,divulgando-o e, nesse 
jentid á vendo uma ajuda mú­
tua, entre a direção da CUT e os traba­
lhadores que a apoiam.

— E a nível de apoio ao movimento 
Sindical?

Osvaldo — A CUT tem organizado 
seu trabalho em secretarias. Temos 
aqui, que diferenciar o apoio possível e 
o apoio necessário. Temos que ter cla­
ro que as Federações baseiam a sua po­
lítica no imenso aparelho que possuem, 
numa prática clientelista. A maior par­
te dos sindicatos do interior não tem 
sede, ela é da Federação; não possuem 
corpo jurídico, utilizam o da Federa­
ção, e assim por diante. Era necessário 
que a CUT pudesse oferecer além do 
apoio político que estamos agora ten­
tando implementar, também um apoio 
estrutural. Agora, o que podemos fa­
zer, dentro das nossas possibilidades, é 
dar condições políticas, contribuir para 
que cresçam o ftúmero de militantes e 
ativistas sindicais mais politizados e 
que revertam esta situação. Nós esta­
mos estruturando cursos de formação 
para as oposições sindicais, cursos de 
negociação, cursos de formação políti­
ca, de administração do aparelho sindi­
cal etc. São um total de 17 cursos, que 
a secretaria de formação está preparan­
do e que poderemos oferecer ao movi­
mento sindical. No campo da impren­
sa, estamos discutindo um projeto para 
a saída de um jornal mensal, que 
abrangerá o conjunto de informações 
das prúicipais lutas, sejam elas lidera­
das pela CUT ou por quem quer que 
seja. E temos a preocupação de enfo­
car tanto a atividade sindical urbana, 
como o rural, que hoje vive uma situa­
ção muito explosiva no estado. Para is­

so, estamos realizando um mapeamen­
to de todos os sindicatos e agrupamen­
tos a nível rural e urbano. Com este le­
vantamento feito, a CUT estará pre­
sente, e já  está fazendo isto, nas cam­
panhas salariais, nas greves, nos confli­
tos de terra.

— E qual o balanço que temos da 
realização dos Congressos Regionais?

Osvaldo — A preocupação central 
que temos tido é o da representativida- 
de dos congressos, e o trabalho que as 
direções regionais vão desenvolver. Na 
regional da região de Campinas, Soro­
caba, Piracicaba, por exemplo, a CUT 
tem estado presente na vitória nas elei- 
çõesa dos metalúrgicos de Campinas e 
Limeira. Isto é a verdadeira representa- 
tividade. Na baixada santista, que sem­
pre foi vista como o reduto de setores 
ligados à Conclat, que possui um de 
seus mais importantes dirigentes, o A r­
naldo Gonçalves dos metalúrgicos de 
Santos, a sua base o atropelou na greve 
da Cosipa. Estar ali, apostando em sua 
construção, em cada luta, é um dos de­
safios que a CUT tem de assumir para 
adquirir representatividade. Por outro 
lado, já  na região de Ribeirão Preto, 
existe apenas uma comissão pró-ÇUT 
porque hoje não existem condições pa­
ra criar uma regional que desempe­
nhasse este papel, face ao pequeno nú­
mero de sindicatos que a apoiam. A di­
reção estadual pretende também envol­
ver as .regionais no processo de organi­

zação e preparação do Congresso Na­
cional. Vamos discutir o temário com a 
base para prepararmos bem a nossa 
participação no Congresso. Concluin­
do, o maior saldo destes congressos 
não é apenas o cumprimento das deli­
berações dos Congressos nacional e es­
tadual, mas a ação que estamos desen­
volvendo nas lutas que estão ocorren­
do.

— E as reuniões Cut/Conclat, como 
tem sido as relações no momento?

Osvaldo — Bem, eu falo em meu no­
me pessoal. Não existe hoje enquanto 
uma central o que se chama Conclat. E 
nem a CUT que nós queríamos que 
existisse nós temos. Enquanto propos­
ta de uma central existe a CUT, na me­
dida em que os trabalhadores a reco­
nhecem por sua atividade, porque ela 
tem uma política voltada para os inte­
resses dos trabalhadores. Por outro la­
do, muitas categorias estão lutando in­
dependentemente das direções sindi­
cais. O caso da Cosipa é um exemplo 
disto, como eu disse acima.

— Mas a Conclat está impedindo o 
desenvolvimento da greve geral, por 
exemplo?

Osvaldo — Nós temos que ter claro 
que pior que a Conclat é a estrutura 
sindicai e a ditadura. Se fossem garan­
tidas eleições sindicais livres e demo­
cráticas, o Joaquim já  não era presi­
dente dos metalúrgicos de São Paulo. 
E quando nós ganharmos o sindicato 
do Joaquim acabou a Conclat.
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EM TEMPO:

Realizado Congresso 
na Grande São Paulo

A CUT dá o primeiro passo para se construir na 
principal região operária do país.

— Qual o balanço que você faz 
do Congresso Regional?

Paulo — O Congresso Regional 
da CUT foi uma vitória do sindica­
lismo combativo da região. Primei­
ro porque dá início ao processo efe­
tivo de construção da CUT na re­
gião. Segundo, porque articulou 
um importante apoio à chapa única 
de oposição metalúrgica e, enfim, 
porque este congresso pode vir a se 
constituir em um marco para a su­
peração das debilidades de sindica­
lismo classista nesta região funda­
mental.

~  Você acha que o congresso foi re­
presentativo?

Paulo — No essencial, sim. Até 
mesmo os aspectos que revelavam 
fragilidades, desorganização, pe­
quena presença de delegações ope­
rárias, foram representativos, por­
que queiram ou não o movimento 
pela CUT nesta região apresenta es­
tas limitações. Havia, entretanto, 
distorções secundárias, manifesta­
da na presença exagerada de delega­
ções ligadas a alguma correntes po­
líticas que não tem, a meu ver, o 
grau de representatividade no inte­
rior do movimento sindical da re­
gião, que conseguiram expressar no 
Congresso. Mas o erro não é destas 
correntes políticas que, legitima­
mente, tentaram e conseguiram su­
perestimar suas delegações, dentro 
das regras do jogo. O erro fo i/ os 
setores que realmente tem p so 
maior no movimento sindica da re­

A CUT realizou seu congresso na região da 
grande São Paulo nos últimos dias 22 e 23 de ju ­
nho. Tendo como preocupação central, além da 
sua constituição, a de implementar de fato a 
construção da CUT junto à base na região, a dis­
cussão teve uma grande preocupação com ques­
tões objetivas, como o apoio à oposição meta­
lúrgica de São Paulo, em campanha, a participa­
ção na campanha das diretas, entre outros. Por 
outro lado, refletiu polêmicas em torno a eleição 
de delegados e a proporcionalidade na Comissão 
Executiva.

A região abrangida pelo congresso é a mais vi­
tal de todo o país, representa o maior proletaria­
do e é decisiva no processo da luta operária no 
Brasil. No entanto, os maiores e mais importan­
tes aparelhos sindicais, como o dos metalúrgi­
cos, da construção civil, dos comerciários, entre

outros, estão hoje sob o controle da burocracia 
sindical, seja policial ou reformista.

No campo do sindicalismo combativo, empe­
nhado na construção da Centra! Única dos Tra­
balhadores, as direções sindicais restringem-se 
aos Sindicatos dos químicos, vidreiros, courei­
ros, material de segurança, dos jornalistas, e a 
maioria da diretoria cassada dos bancários. 
Além destes sindicatos, a CUT conta com o 
apoio parcial da diretoria do sindicato dos médi­
cos, artistas, cal e gesso, entre outros. Assim, 
cumprem um papel importante os militantes de 
oposição sindical.

EM TEMPO entrevista Paulo Skromov, pre­
sidente do Sindicato dos Coureiros e membro da 
executiva estadual da CUT, um dos quatro pre­
sidentes de sindicato presentes ao Congresso.

gião e que participaram com dele­
gações muito aquém de suas reais 
possibilidades. Que sirva de lição e 
que nos próximos congressos valo­
rizem adequadamente sua partici­
pação, evitando distorções desta 
natureza.

— No início do congresso, sua 
delegação votou favoravelmente à 
participação dos delegados eleitos 
em plenárias que não obtiveram o 
quórum?

Paulo — Temos que esclarecer 
que somos contrários a este tipo de 
participação, como regra. Entende­
mos que os critérios definidos no 
estatuto da CUT, devem ser aplica­
dos tanto para as oposições como 
para as entidades. Agora, neste ca­
so específico, a comissão organiza­
dora havia definido a participação 
com este critério, e haviam sido 
eleitos delegados em plenárias que 
contaram com a participação de 
membros da Comissão Organizado­
ra. Por isso, não poderiamos, na úl­
tima hora, alterar as regras do jogo. 
Agora, e é bom frisar, isso não deve 
se repetir. Por outro lado, a partici­
pação destes delegados de forma al­
guma comprometeu a representati­
vidade do congresso, na medida 
que não eram mais do que 12 com­
panheiros nesta situação.

— E quanto a proporcionalidade 
na formação da direção? Ela é cor­
reta?

Paulo — Sim. A proporcionali­
dade é um avanço em relação a si­
tuações anteriores. Em razão disso, 
defendemos que nas duas direções 
eleitas no congresso, a direção da 
CUT da grande São Paulo e sua 
Comissão Executiva, a proporcio­
nalidade fosse aplicada, mesmo que 
em detrimento de um representante 
de nossa delegação. O que está erra­
do, é o fato do estatuto obrigar a 
eleição de duas direções, uma da 
Comissão Executiva e outra da di­
reção plena, quando deveriamos

Por Laan Izidoro

eleger apenas um corpo dirigente, 
conferindo-lhe poderes para eleger 
uma Comissão Executiva ou não. 
Por exemplo, não existe sentido em 
eleger uma comissão executiva, nu­
ma direção composta por sete com­
panheiros. A vantagem disso é que, 
quando fosse o caso, a Comissão 
Executiva teria um funcionamento 
melhor, pois o seu mandato não te­
ria prazo determinado, podendo ser 
revogado. Este é um porrto que está 
a ser, de forma urgente e imediata, 
revogado. E esperamos que o Con­
gresso corrija este grave erro.

— Mas, se o Congresso aprovas­
se esta alteração, como ficariam as 
Comissões Executivas eleitas?

Paulo — Nesta caso a interpreta­
ção me parece muito clara. O esta- 
turo que estiver vigorando êque de­
termina as regras das questões orgâ­
nicas. O que vale dizer, as Comis­
sões Executivas de nível estadual e 
regional ainda que eleitas em con­
gresso nesses níveis, devem se su­
bordinar a esta mudança estatutá­
ria. Devem ser referendadas pelas 
direções eleitas e aí sim, a CUT terá 
uma arma para corrigir as distor­
ções existentes.

— Quais distorções?
Paulo — Elas se manifestaram na 

eleição da Comissão Executiva elei­
ta no Congresso Regional da gran­
de São Paulo. Formalmente não há 
nenhuma distorção, pois as chapas 
compuseram proporcionamente a 
Comissão executiva eleita no con­
gresso. Mas há uma distorção práti­
ca muito grave, que foi a exclusão 
de três dos quatro únicos sindicatos 
operários que apoiam decididamen­
te a construção da CUT na região. 
Foi correto eleger o companheiro 
Domingos, presidente do sindicado 
dos químicos. Foi correto eleger o 
companheiro Gabriel Romeiro, 
presidente do sindicató dos jorna­
listas, assim como foi correto eleger 
o companheiro Rodolpho, da dire­

toria do sindicato dos médicos e o 
companheiro Luis, da diretoria cas­
sada dos bancários. Mas foi um 

■ grave erro político excluir o compa­
nheiro Gomes, diretor do sindicato 
dos vidreiros. Isto criou uma distor­
ção na composição operária da Co­
missão Executiva que ficou reduzi­
da a 20%, eliminou a possibilidade 
de agrupar organicamente um sin­
dicato operário importante e com­
bativo, corno é o dos Vidreiros (que 
possui 25 mil operários na base), 
enfraquecendo a Comissão executi­
va cm termos políticos e materiais. 
E eliminou-se um setor político ex- 
pressivamente representativo do 
movimento sindical na região na 
composição da Comissão Executi­
va. E evidente que tanto o Sindica­
to dos Vidreiros, dos Coureiros e de 
Material de Segurança continuarão 
jogando toda a força na construção 
da CUT, conforme fiz questão de 
declarar ao plenário do Congresso 
no final do último dia, mas isto 
obriga a atual Comissão Executiva, 
pelo menos até a provável reforma 
dos estatutos em fins de agosto, a 
ter que se comunicar com esses sin­
dicatos de forma indireta, criando 
problemas para o seu funcionamen­
to natural.

— Finalizando, porque a defesa da 
realização de um novo congresso 
regional, três meses após o Con­
gresso Nacional?

Paulo — Defendemos a realização 
de um novo congresso, na medida 
em que estamos às vésperas da rea­
lização do Congresso Nacional, que 
vai deliberar sobre uma série de 
questões estatutárias e de linha polí­
tica. É correto que, definidas estas 
modificações no estatuto e a nossa 
plataforma política de atuação, de­
veremos nos reunir para implemen­
tar estas deliberações da instância 
máxima da CUT e, para, à luz des­
tas modificações, referendar ou não 
a direção eleita no congresso. t
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MULHERES EM TEMPO • •

Estupro Um animador de TV estupra, confessa e continua impune 
comunicando suas idéias no vídeo. Duas biólogas 

desaparecem e quatro meses depois descobre-se que 
foram violentadas e assassinadas em Alagoas. Esse 

dois casos, que polarizaram as atenções, são apenas a 
ponta mais visível de uma violência cotidiana 

contra as mulheres, que cresce ainda mais com a crise 
econômica.

Por Marflia 
Can/atho

Uma
violência cotidiana

N o dia 3 de março passado, um 
caso de estupro ganhava as 
manchetes dos jornais de todo 

o país: o apresentador de televisão Sér­
gio Malandro (SBT/TVS - Sílvio San­
tos) confessava descaradamente à polí­
cia e à imprensa que havia estuprado 
Rosiney Gonçalves Ribeiro, de 21 
anos, junto com outros cinco rapazes, 
no Rio de Janeiro. Como o próprio 
animador de TV previra nos jornais — 
“ Sou filho de coronel e amigo do Síl­
vio Santos”  — ele continua impune e 
trabalhando na TV, apesar da queixa 
feita por Rosiney na ‘policia e dos pro­
testos organizados pelo movimento fe­
minista.

Dois meses depois, outro caso pola­
rizava as atenções: o desaparecimento 
de duas biólogas — Jussara Gomes da 
Silva e Sylvania Martins — desde janei­
ro. Descobriu-se afinal, em maio, que 
elas haviam sido estupradas e assassi­
nadas na Praia do Peba, Alagoas, onde 
faziam pesquisas.

Entre estas duas tragédias, que fica­
ram mais conhecidas, centenas de pe­
quenas notas recheiam as páginas da 
imprensa: “ Estuprador preso” , “ Fa­
mília vinga estuprador” , “ Linchamen­
to de suspeitos” ... A polícia da cidade 
de São Paulo registrava 15 casos de es­
tupros em agosto de 1982 (Metrô- 
News, 23/8/82). E sabemos que milha­
res de outros não chegam aos jornais 
nem à polícia porque não são denun­
ciados pelas vítimas.

O estupro é uma relação sexual que a 
mulher é obrigada a manter contra a 
sua vontade. Ao contrário do que se 
pensa, ele não acontece principalmente 
na rua, praticado por desconhecidos. 
Dois terços dos casos de violência se­
xual apurados por uma pesquisa nos 
EUA aconteceram dentro de casa, por 
elementos da própria família. No casa­
mento, ele ocorre com uma frquência 
impressionante, principalmente depois 
de surras. As mulheres são convencidas 
pela educação que recebem de que têm 
obrigação de “ servir”  seus maridos, 
mesmo depois de terem apanhado. São 
comuns também os estupros cometidos 
por pais, padrastos, tios e amigos.

O estupro é apenas uma das manifes­
tações mais evidentes da violência con­
tra as mulheres. Podemos considerar 
como violência todo tratamento a um 
ser humano que o considera como coi­
sa e não como gente. Assim, a violên­
cia não é apenas física, mas também 
psicológica ou emocional. Ela vai des­
de o ciúme dominador e o controle so­
bre a vida da mulher até os espanca­
mentos e assassinatos, passando pelos 
abusos de poder dos chefes e patrões 
nos locais de trabalho.

Essa violência chamada de “ específi- 
. ca” sobre as mulheres, sem dúvida é 
* parte integrante da violência geral da 

nossa sociedade. É assim que, mesmo 
sem nenhuma confirmação estatística, 
podemos afirmar que a violência con­
tra a? mulheres aumenta com a crise 
econômica, o desemprego e a miséria. 
Mas de maneira nenhuma podemos 

' permitir que esse quadro geral de uma

14 .-

sociedade violenta justifique nem des­
culpe a violência contra as mulheres. 
Ela é, em qualquer cirscunstância, 
inadmissível.

Nesta sociedade generalizadamente 
violenta, as agressões contra as mulhe­
res são as mais facilmente justificadas 
pela ideologia dominante: afinal, a 
mulher n ã o é  geralmente vista como 
uma coisa? É nesta perspectiva, ampla­
mente reforçada pelos meios de comu­
nicação, que os assaltantes, por exem­
plo, acham-se no direito de estuprar as 
mulheres assaltadas. Ao lado dos obje­
tos de valor, as mulheres são mais uma 
coisa que eles usufruem.

É porisso que a violência contra as 
mulheres não aparece, não leva a pro­
cessos, é escondida pelas vítimas, deixa 
os culpados impunes. Tanto homens 
como mulheres estão de tal forma 
acostumados a exercerem o papel de 
dominadores e de dominados, que aca­
bam considerando a violência como 
“ natural” .

Esse ocultamento geralmente não 
permite perceber que os casos de vio­
lência contra as mulheres não são exce­

Seis mentiras sobre o estupro
1. O estuprador típico é um ho­

mem de classe baixa e sem formação 
cultural.

O estupro está “ dividido”  igual­
mente por todas as classes sociais. O 
que ocorre é que é mais fácil a de­
núncia contra um homem de classe 
social inferior do que a um colega de 
trabalho, um professor ou patrão.

2. O motivo do estuprador é sua 
carência sexual.

O estupro não resulta de um im­
pulso sexual irresistível, tanto assim 
que ele é desconhecido no reino ani­
mal. Pesquisas revelam que mais de 
um terço dos estupradores (EUA) 
são casados. Assim, o estupro está 
antes de mais nada relacionado a 
uma humilhação ou uma demons­
tração de poder. Nos casos da rela­
ção pàtrão-empregada, de guerra 
(quando são estupradas as mulheres 
de um território ocupado), de prisão 
ou tortura, essa relação de poder fi­
ca mais evidente.

3. As mulheres desejam o estupro 
e gostam dele.

Obrigadas a uma sexualidade ex­
tremamente passiva e insatisfatória, 
muitas mulheres fantasiam que al­
guém assuma ativamente essa sexua­
lidade reprimida. Mas, entre essas 
fantasias românticas - incentivadas 
pela forma idealizada com que a li­
teratura e o cinema apresentam o es­
tupro - e a realidade de uma relação 
violenta há uma distância enorme. 
Nenhuma mulher estuprada afir­
mou em entrevistas posteriores 
(EUA) ter gostado da experiência.

4. A mulher provoca o estupro 
através òo seu comportamento e 
suas roupas.

Se o estupro não resulta de um de­

ções, comportamentos “ anormais” ou 
desvios individuais. Trata-se de uma 
violência institucionalizada, que faz 
parte da nossa sociedade. Nos Estados 
Unidos, estatísticas mostram que em 
1982 seis milhões de mulheres foram 
violentadas por seus maridos!

Essa violência é, na verdade, um ins­
trumento a mais na manutenção da 
opressão das mulheres. Toda domina­
ção social implica em formas de violên­
cia como meio de controle. A opressão 
das mulheres é garantida tanto pela 
ideologia como pela violência direta. 
Assim, a violência não é um problema 
individual de cada homem, mas parte 
de um sistema, onde cumpre uma fun­
ção determinada.

A legislação sobre o estupro, ao lon­
go da história, confirma a idéia de que 
as mulheres são meros objetos, pro­
priedades de algum homem. A antiga 
lei hebraica, por exemplo, colocava as 
filhas como propriedade do pai e o 
contrato de casamento se celebrava 
com o pagamento de 50 peças de prata 
ao pai pelo noivo. Se fosse violada uma 
filha não comprometida em casamen­

sejo sexual incontrolável do estupra­
dor, essa afirmação só tem sentido 
se encaramos o estupro como uma 
punição para as mulheres que trans­
gridem determinadas regras, basica­
mente a de não sair de casa, princi­
palmente à noite e desacompanha­
da. Em último caso, o estupro seria 
uma punição à mulher por não ter a 
seu lado um homem que a “ prote­
gesse” .

5. A mulher não pode ser estupra­
da se não o desejar.

Quando a polícia encontra um ca­
dáver de mulher, a primeira coisa 
que verifica é se ela sofreu violência 
sexual. Isto porque, quando um ho­
mem chega ao ponto de estuprar, 
transpõe facilmente o limite que o 
leva a m atar. Assim, a reação das 
mulheres pode lhes ser fatal. Os gru­
pos contra a violência recomendam, 
inclusive, que a mulher só reaja se 
tiver certeza da efetividade da sua 
reação, particularmente se o estu­
prados estiver armado.

6. Se uma mulher não denuncia 
um estupro é porque foi responsável 
por ele.

A ideologia tenta convencer a mu­
lher de que foi a culpada pelo estu­
pro e esse sentimento dificulta a ini­
ciativa de denunciá-lo. Se ela chega 
à delegacia, os policiais tendem a 
achar que se trata de fantasia, de 
vingança pessoal ou de uma forma 
para arranjar casamento. Precisa se 
submeter a um exame de corpo de 
delito, que dificilmente poderá com­
provar o ato sexual e a violência. Se 
chega a abrir processo, de vítima se­
rá transformada em ré, tendo sua vi­
da vasculhada publicamente.

to, o violador estava obrigado a pagar 
as 50 peças ao pai e casar-se com ela. 
Assim, o estupro é visto não como um 
crime contra a mulher, mas contra o 
direito de propriedade do marido ou 
do pai.

No Brasil, ele está definido no artigo 
213 do Código Penal — que é de 1940 
— e a pena atribuída é de três a oito 
anos de prisão. A lei brasileira define o 
estupro como o ato de “ constranger a 
mulher a conjunção carnal”  é interpre­
tada unanimemente pelos juizes como 
coisa vaginal, o único do qual pode re­
sultar gravidez, indica que o que se 
protege é antes a estrutura familiar do 
que propriamente a pessoa da mulher.

Mas as principais dificuldades num 
processo contra um estrupador não es-- 
tão nas leis. Estão na prática dos poli­
ciais (que recebem as queixas nas dele­
gacias), dos médicos legistas (que de­
vem examinar a mulher para compro­
var a relação sexual e o uso da violêp- 
cia) e dos processos, onde geralmente 
tenta-se incriminar a vida anterior da 
mulher vítima, acusando-a de prostitu­
ta ou tentando demonstrar que ela con­
sentira na relação.

A situação das prostitutas que, ape­
sar de frequentemente violadas, nunca 
conseguem valer-se da lei, demonstra 
que as mulheres que não estão “ sob a 
guarda” de nenhum homem também 
não estão protegidas pela “ Justiça” .

No dia 10 de outubro de 1983, os 
jornais noticiavam a verdadeira bata­
lha campal travada em Barrinha, no in­
terior de São Paulo, quando a polícia 
tentava impedir o linchamento de dois 
suspeitos presos pelo estupro e a morte 
de uma menina de quatro anos. No dia 
4 de junho de 84, quase o mesmo fato 
se repetia, desta em vez em Maraú, in­
terior da Bahia. Doze dias após, em 
São Mateus, bairro da Zona Leste de 
São Paulo, a população indignada or­
ganizou uma passeata, exigindo a puni­
ção de um estuprador que violara e as­
sassinara quatro moças da região.

Estas atitudes são resultado de uma 
revolta sincera e do descrédito no siste­
ma judiciário e na polícia. Mas serão 
verdadeiras soluções?

Em termos gerais, o movimento de 
mulheres tem concluído que não. A pu­
nição do estuprador pode servir como 
um exemplo e como forma para revelar 
o funcionamento do sistema que incen­
tiva estes acontecimentos. Mas a preo­
cupação central deve ser com o bem-es­
tar da mulher violentada. A lei e a prá­
tica da “ justiça”  devem reconhecer o 
estupro como crime contra a mulher e 
garantir-lhe toda assistência médica e 
psicológica, estabilidade no emprego e 
facilidades para, através dos meios de 
comunicação, participar de campanhas 
políticas contra o estupro.

Estas campanhas, somadas a mu­
danças no processo educativo e na ima­
gem da mulher nos meios de comunica­
ção, é que podem iniciar uma mudança 
efetiva nos costumes. E o primeiro pas­
so para tudo isso é a criação de espaços 
onde as mulheres possam falar sobre o 
estupro e a violência.

De 26 de julho a 08 de agosto de 1984



INTERNACIONAL EM TEMPO:
O proletariado alemão vai à ofensiva

Um avanço na 
luta pelas 35 

horas semanais
O movimento operário alemão colocou-se em maio-/unho à 
cabeça do proletariado europeu, fazendo a mais importante 
greve nesse país nos últimos trinta anos. A categoria mais 

envolvida na luta foi a dos metalúrgicos, seguida pelos,gráficos, 
reivindicando a redução da semana de trabalho de 

40  a 35 horas, sem redução do salário 
As negociações conseguiram uma diminuição para 38.5 horas 

semanais. Foi um passo na luta pelas 35 horas.
Porém, significou já  uma mudança qualitativa para o 

■ ■ movimento operário dos países capitalistas centrais:
não se trata mais de uma luta defensiva, 

de resposta, às demissões.

"A Alemanha já não será a mesma"
É assim que Jakob Moneta.do Sindicato IG Metall da Alemanha 

define a situação nesse país após a grande greve 
dos metalúrgicos pelas 35  horas semanais.

A luta pelas 35 horas semanais 
vinha-se preparando há um 
ano nos setores chaves do mo­

vimento operário da Alemanha Oci­
dental. Ao longo do país todo, come­
çaram ações grevistas parciais por essa 
reivindicação. Mas tal luta não poderia 
ser colocada senão como um movimen­
to nacional dos trabalhadores. Isso só 
viria a acontecer efetivamente a partir 
de maio deste ano.

As organizações empresariais e a di­
reitista coligação Democrata Cristã-Li- 
beral no poder fez o possível para criar 
um ambiente de amedrontamento con­
tra qualquer ofensiva sindical nesse 
sentido. Simultaneamente colocaram 
como palavra-de-ordem que só um mi­
nuto a menos das 40 horas semanais ar­
ruinaria “ nossa” economia.

Nas fábricas, sob a pressão do de­
semprego, os trabalhadores, porém, já 
mostravam sinais de ansiedade e incer­
teza. Nessa conjuntura abriram-se 
duas alternativas: algumas categorias 
optaram por negociações parciais (au­
mentos salariais e adiantamento da 
aposentadoria) e outras pela luta pela 
redução da jornada de trabalho (entre 
estas, a dos metalúrgicos e gráficos).

Desde o 13 de fevereiro a IG Metall, 
com mais de 2 e meio milhões de filia­
dos, lançou uma série de greves para 
“ esquentar” as negociações que esta­
vam tendo com os patrões. Em alguns 
casos, umas oficinas paravam por uma 
ou duas horas. Em outros, os operários 
saiam em manifestações de rua. O pon­
to mais alto dessa fase da luta foi nos 
dias 4 a 6 de abril, quando 132 mil me­
talúrgicos fizeram ao longo do país 
greves simultâneas, com o centro do 
movimento ao norte, em Hamburgo.

Por outro lado, quatorze mil meta­
lúrgicos aplicaram de fato a jornada de 
35 horas, trabalhando apenas sete ho­
ras por dia. No dia 6 de abril, dia de 
negociação do sindicato com a patro­
nal, mobilizaram-se 90 mil trabalhado­
res no estado de Baden-Wuerttemberg, 
enquanto ao longo do país mais de 135

mil operários participavam de greves 
relâmpago.

Em abril, os gráficos espalharam 
movimentos grevistas por todo o país. 
A vaga grevista metalúrgica só tomaria 
força com a paralização de 58 mil ope­
rários da região industrial de Stuttgart 
e Frankfurt desde 14 de maio. Foi atin­
gido o setor de auto-peças, o que obri­
gou à paralização de uma porção de 
outras indústrias em todo o país, 
tendo-se atingido o fornecimento de 
peças. Em fins de maio já  eram meio 
milhão em greve.
2,5 milhões de desempregados

Na Alemanha o desemprego atinge 
hoje 2,5 milhões de pessoas, quer di­
zer, 8,6% da população apta para tra­
balhar. A situação é ainda mais aguda 
na Europa capitalista em seu conjunto: 
10,5% de desemprego, isto é, mais de 
10 milhões de pessoas. E as perspecti­
vas são, em geral, de um contínuo au­
mento dessas taxas (para 1985 espera- 
se que no continente o nível de desem­
prego chegue a 11,25%).

Esta situação tem empurrado o mo­
vimento operário europeu a uma vaga 
de lutas e greves como não se viam des­
de 1968. Isso, apesar de suas direções 
reformistas (social-democratas e comu­
nistas) envolvidas em geral com “ pac­
tos sociais” . Na Alemanha, o agrava­
mento da crise capitalista coincidiu 
com a passagem do governo das mãos 
dos social-democratas aos liberais e 
democrata-cristãos, o que deu liberda­
de de ação ao movimento sindical (con­
trolado pela social-democracia).

É nesse contexto que no início deste 
ano na Alemanha deflagra-se a luta. A 
proposta dos sindicatos de uma redu­
ção da jornada a 35 horas, significaria 
um aumento do emprego para 1,5 mi­
lhão de pessoas. Os aumentos de custos 
resultantes da redução das horas, sem 
redução dos salários, seriam reabsorvi- 
dos pelo aumento da demanda dos pro­
dutos. De fato, existem precedentes 
nesse sentido.

Duas firmas de peso no setor de ele­
trônica, a Siemens e a Basf aceitaram

— Você disse que essa greve é diferen­
te das demais.

Moneta — Acho que depois dessa gre­
ve, a Alemanha já não será a mesma. 
Pela primeira vez, houve muita solida­
riedade dos demais sindicatos junto ao 
IG Metall. Às manifestações assistiram 
filiados dos sindicatos dos bancários, 
dos comerciários, do funcionalismo pú­
blico etc. Isto é, um pessoal que nunca 
antes tinha-se aproximado e que agora 
veio em massa. A mobilização arrastou 
pessoas que jamais tinham participado 
em greve nenhuma. A solidariedade 
ampliou-se e consolidou-se.

Por exemplo, os mineiros, que não ti­
nham boas relações com os metalúrgicos 
desde os anos 50, aderiram às manifesta­
ções metalúrgicas de fins de maio. Os 
têxteis têm mudado de rumos e declara­
ram greve quando os patrões anuncia­
ram que eles seriam os que determina­
riam os casos de aposentadoria antecipa­
da. Até um representante do sindicato 
dos químicos, um dos social-democratas 
mais direitistas do parlamento, tem de­
fendido as 35 horas.

Não me lembro de ter visto isto nem 
nos anos 50, quando os sindicatos parti­
ciparam das manifestações gigantescas 
contra o rearmamento. Não só os meta­

diminuir as jornadas. Por exemplo, a 
Basf rebaixou as horas semanais a 32, 
em troca porém de mais flexibilidade 
nos turnos; mantendo os salários, essa 
mudança fez-lhe incrementar a deman­
da de emprego em 50%, sem perdas fi­
nanceiras.

Apenas uma trégua
Mas o grosso do empresariado ale­

mão não aceita essa idéia. Foi assim 
que as negociações levaram a uma gre­
ve de 50 dias, que envolveu cerca de 
500 mil metalúrgicos ao longo de maio 
e junho. Desde os anos 50, não se assis­
tia na Alemanha a um movimento des­
sa amplitude. A luta resultou em um 
a c o rd o  p ro p o s to  p e la  so c ia l-  
democracia que não convenceu a ne­
nhuma das duas partes: redução a 38,5 
horas semanais, a partir de abril de 
198^, com um aumento salarial de 2% 
nessa data; e em julho deste ano, um 
reajuste de salários de 3,3%.

A importância do movimento grevis­

lúrgicos formaram parte dos piquetes 
grevistas: trabalhadores de outras cate­
gorias participaram dos piquetes às 4 ou 
5 da manhã, antes de entrar no serviço.

No nosso país tínhamos um longo pe­
ríodo de prosperidade que fez pensar 
que o capitalismo tinha mudado de ros­
to. Mas a máscara caiu e, pela primeira 
vez, centenas de milhares de pessoas en­
tendem quando falamos em “ sociedade 
de classes” .

- Qual é a situação atual do sindicalis­
mo alemão?

Moneta — Em nosso pais, o IG Metall 
tem 2,5 milhões de sócios. A confedera­
ção única, a DGB, agrupa o conjunto 
dos sindicalizados — exceto os comer­
ciários — quer dizer, uns 7,5 milhões de 
trabalhadores.

Entramos na crise capitalista mundial 
entre 1979 e 1982. Em três anos, o de­
semprego triplicou de 800 mil a 2,5 mi­
lhões. Mas as perdas do movimento sin­
dical alemão são menores em relação às 
da França e Inglaterra. Ainda que te­
nham sido suprimidos 250 mil lugares de 
trabalhos para metalúrgicos, o número 
de filiados ao IG Metall teve apenas uma 
queda de cem mil. Estamos lutando, e 
quem sabe, se teremos que nos colocar à 
cabeça da classe operária européia.

ta é revelada com as perdas imp&tas 
aos patrões: segundo a associação de 
industriais, a Gesamtmetall, os prejuí­
zos foram de 3,5 bilhões de dólares. 
Nos 50 dias de greve, o governo deixou 
de arrecadar quase um bilhão de dóla­
res em impostos. E o sindicato dos me­
talúrgicos gastou em ajuda financeira 
aos grevistas, mais de 250 milhões de 
dólares.

Os metalúrgicos voltaram ao traba­
lho em julho. Porém, como afirmou 
um dos líderes grevistas o acordo “ é 
apenas um passo em direção à semana 
de 35 horas” . Ninguém considera o as­
sunto tema fechado. De fato, as bases 
grevistas não ficaram contentes com as 
38,5 horas. Logo após ser conhecido 
o acordo, em Frankfurt, região onde 
esteve a vanguarda do movimento, 
houve ndfcifestações operárias pela 
continuidfae da luta. As expectativas 
são de uma continuidade, e não só na 
Alemanha, mas em todo o continénte 
europeu.
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EM TEMPO:

Greve geral força 
rompimento com o FMI

Em fins de junho e começo de julho, a Bolívia viveu mais uma tentativa de golpe de direita e mais 
uma greve geral operária por rei vindicações classistas. Dois fatos muito presentes 

na vida política desse país. Porém, desta vez, deram-se de uma forma distinta exprimindo a 
impotência política da direita, de um lado, a crescente capacidade da classe 

operária de impor suas decisões ao governo reformista (uma coligação de nacionalistas 
de esquerda e PC), de outro. De fato, a greve operária impôs o rompimento com o 
FMI, quer dizer, com o imperialismo. Um golpe que o governo ainda não digeriu bem.

E m 30 de junho, o presidente 
da Bolívia, Hernan Siles Suazo 
foi sequestrado por um bando 
de sessenta homens armados. O se­

questro durou dez horas. Foi o tempo 
requerido para que a ultra-direita desse 
pais recuasse de mais uma temerária 
tentativa de golpe ao estilo mafioso.

Os golpistas tentaram asilar-se em 
m assa nas em b aix ad as  la tin o - 
americanas. Estas, apesar de lhes dar 
refúgio, negaram-se a recebê-los nos 
seus países. O grosso do comando do 
sequestro estava composto por poli­
ciais vinculados ao combate ao tráfico 
de drogas. Este lucrativo negócio foi a 
base de sustentação de vários dos últi­
mos governos golpistas de direita e, em 
geral, está vinculado à alta hierarquia 
militar. O corre-corre de golpistas atin­
giu também coronéis do exército. Na 
primeira semana de julho, o número de 
implicados presos era de duzentos. As 
vinculações chegavam até a alguns mi­
nistérios de Siles Suazo.

A forte vinculação da ultra-direita 
com o tráfico de drogas, tem tirado to­
da credibilidade da sua capacidade de 
se colocar alternativa de governo, fren­
te ao atual bloco reformista. Daí, que 
tais intentos não conseguem nem o 
apoio de ditaduras de direita do conti­
nente. Ao que parece, o imperialismo 
também prefere o nacionalismo de es­
querda e o PC no governo.

De fato, com o esfacelamento do 
movimento golpista, o principal vence­
dor foi Siles Suazo, que nessa conjun­
tura foi defendido por manifestações 
populares nas ruas. Porém, a glória de 
Siles duraria pouco.

Greve geral vitoriosa
O golpe desfechou-se nas vésperas de 

uma greve geral por aumentos salariais 
e pelo rompimento com o FML Conse­
guiu apenas que o movimento operário 
adiasse sua realização. Foi assim que, 
na semana seguinte ao golpe, a Central 
Operária Boliviana deflagrou a greve, 
com a seguinte pauta de reivindicações: 
o aumento de 30% de salários, retroa­
tivo a começo de abril, para compensar 
os aumentos de preços básicos desse 
mês, suspensão temporária do paga­
mento da dívida externa (amortizações 
e juros), cujo montante atual é de 3,7 
bilhões de dólares e posterior dilata- 
mento dos prazos para sua cobertura, 
utilização só de até 25% da receita de 
exportações para o pagamento de juros 
da dívida externa, diminuição dos pre­
ços pagos pelo estado a empresas nor- 
te-americânas pelo petróleo destinado 
ao mercado externo.

Em 8 de juího, o governo teve que 
curvar-se frente à força do movimento 
grevista. Todo o setor estatal da econo­
mia foi paralizado, o que significa mais 
de 70% da produção nacional. Nesses 
dias, aderiram à greve os trabalhadores 
da administração pública, das institui­
ções de ensino, e os bancos. De fato, só 
funcionou o transporte coletivo cujo 
sindicato não é filiado à COB. O go­
verno calculou que cada dia de greve 
significava uma queda do produto em 
17 milhões de dólares.

O Programa de 

Emergência da COB
Por Victor Murillo

O Programa de Emergência da Cen­
tral Operária Boliviana estabelece entre 
seus objetivos políticos três eixos: “ par­
ticipação preponderante dos trabalhado­
res no governo através da COB, a co- 
gestão majoritária dos trabalhadores em 
todas as empresas de produção do Esta­
do e o controle operário nas empresas de 
capital privado” . No plano econômico, 
a preocupação fundamental da COB é a 
mudança da estrutura econômica tradi­
cional baseada na hegemonia do setor 
terciário” . Nesse sentido a COB coloca 
a necessidade da economia se sustentar 
nos setores produtivos: fortalecimento 
da agricultura, reativação industrial e in­
tegração da fase da exploração mineira 
(da extração até comercialização).

A COB prega ainda que o fortaleci­
mento do aparelho produtivo vai gerar a 
necessária oferta de bens para o merca­
do interno e, de outro lado, ao impulsio­
nar o setor-mineiro e de combustíveis, 
permitirá a entrada de divisas suficientes 
para o pagamento das importações im­
prescindíveis.

No setor agropecuário, o Programa 
da COB exige uma política de crédito de 
fomento, que complementada com a fi­
xação de preços justos para os produto­
res, beneficie também os consumidores. 
Entre os encaminhamentos de “ ação 
imediata da política econômica” há dois 
elementos de destaque em relação ao 
abastecimento popular: a comercializa­
ção direta junto à população dos esto­
ques de produtos essenciais; e a supervi­
são e controle de preços pelos Comitês 
de Bairros de Donas de Casa. Com essas 
medidas, criar-se-ia um poder popular 
que poderia eliminar a especulação dos 
comerciantes.

Declaração Política do 
XX Congresso dos Mineiros

Ao finalizar recentemente o XX Con­
gresso da Federação Sindical dos Traba­
lhadores Mineiros da Bolívia (FSTMB), 
a assembléia dos operários emitiu uma 
declaração política que exprime o posi­
cionamento da mais importante organi­
zação sindical desse país.

“ Consequentes com nossa conduta, 
os trabalhadores mineiros declaramos:
1. Nossos objetivos estratégicos estão in­
seridos na Tese Socialista da COB. Si­
multaneamente, a luta contra o imperia­
lismo é a tarefa permanente do povo 
oprimido. Os espaços da democracia 
burguesa devem ser aproveitados pelos 
trabalhadores como vanguarda revolu­
cionária para aprofundar a luta anti-im­
perialista.
2. Defesa intransigente da conjuntura 
democrática, que supõe para os explora­
dos da Bolívia o pleno desenvolvimento 
e preservação da democracia operária, 
os direitos humanos e o fortalecimento 
do movimento popular nas minas, no
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Ruptura com o imperialismo
Estas medidas complementam-se com 

a escala móvel de salários e o salário mí­
nimo vital calculados na base do índice 
de preços do consumidor, elaborado sob 
controle dos trabalhadores.

Destaca-se, por outro lado, que em re­
lação a uma política de diminuição do 
desemprego a COB propõe a construção 
de moradias populares, o que simulta­
neamente resolvería a carência habita­
cional.

Mas é no item referente ao “ Fortaleci­
mento dos mecanismos do Estado” que 
exprimem-se algumas das diferenças 
fundamentais entre o posicionamento da 
COB e o governo da União Democrática 
Popular. O problema do pagamento da 
dívida externa é o ponto de divergência 
fundamental, quer dizer: a atitude frente 
aó imperialismo. A COB se posiciona 
pelo “ adiamento do pagamento da dívi­
da externa aos bancos privados interna­
cionais até que as condições de econo­
mia boliviana permitam cumpri-las no­
vamente” . Isso aliado ao “ rechaço às 
imposições do FMI” .

A greve geral deflagrada no cúmeço 
de julho teve esta disputa como uma das 
reivindicações principais da COB. De 
momento, e contra sua vontade, o go­
verno da UDP cedeu perante esta reivin­
dicação da COB. Porém, o imperialis­
mo, através do FMI, que constituiu-se 
nos últimos meses no principal assessor 
da UDP em matéria econômica, volta 
agora a pressionar o governo, o que po­
de provocar novas mudanças no camba- 
leante governo reformista.

campo e nas cidades.
3. No contexto das conjunturas demo­
cráticas, nosso inimigo principal é o fas­
cismo. Sem sua derrota, a conjuntura 
inevitavelmente transformar-se-á em ou­
tro processo de repressão. Os trabalha­
dores das minas, do campo e da cidade 
têm que transformar suas organizações 
naturais em barricadas de defesa da de­
mocracia e de ataque ao fascismo.
4. Para fazer frente de maneira real à 
atual crise econômica, acirrada pela po­
lítica econômica e o último “ pacote” 
emitido pelo governo de acordo com as 
receitas do FMI, que alenta novamente a 
subversão fascista, lutar pela realização 
do Plano de Emergência da COB, para 
coesionar todas as forças democráticas e 
revolucionárias e ganhar à nação inteira 
para arrasar com o fascismo e o imperia­
lismo.
5. Impulsionar a unidade da esquerda 
para fortalecer a luta econômica e políti­
ca da COB” .

Foi assim que a COB liquidou a ten­
tativa do governo de chegar a um en­
tendimento com o imperialismo e al­
cançar a aceitação do FMI. Ainda que 
liderada por nacionalistas de esquerda 
e pelo PC, o governo de Siles Suazo es­
tava prestes a implementar uma políti­
ca de recuperação a Ia FMI, dentro da 
receita que toda a América Latina co­
nhece. Agora, a força da COB 
obrigou-o a desviar de seu caminho de 
conciliação com o imperialismo, mas 
Siles ficou sem nenhuma política coe-: 
rente.

A COB, por sua vez, tem apresenta­
do uma alternativa operário-popular 
de reativação da economia, sendo que 
algumas dè suas reivindicações foram 
conquistadas com a última greve geral 
(vide matéria ao lado). Porém, o bloco 
governante constituiu-se no principal 
obstáculo para sua implementação. E 
numa situação de alta instabilidade po­
lítica como a boliviana, o movimento 
operário tem que enfrentar um dilema 
muito complexo: lutar combativa e 
classistamente por suas exigências eco­
nômicas sem deixar de apoiar o proces­
so de democratização que lhe permite 
alargar a base de suas atividades e a 
profundidade da sua luta.

Mas o movimento operário bolivia­
no não se deixa paralizar pela alternati­
va “ fascismo ou democracia” , com- 
prendendo que esta deve servir para 
preparar o acesso da classe ao poder, e 
não sua conciliação com a burguesia e 
o imperialismo. E nesse contexto que o 
marxismo revolucionário joga ura pa­
pel fundamental para impulsionar no­
vos avanços na concepção estratégica 
de como converter as reivindicações 
imediatas da classe na conjuntura, em 
passos até o objetivo que é consenso 
dos operários e camponeses desse país: 
o socialismo.


